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ADVERTENCIA. 


O projecto da Constituição foi apre- 
sentado “ás Cortes em tres épocas 'differen= 
tés ; dividido em outras tantás partes :'e à 
Commissaó .acompanhou. cada. uma dellas 
coma parte respectiva do- Discurso. Os lo- 
gares, em que este foi interrompido , «es- 
taó marcados por notas, declarando juncta- 
mente os dias. das sessões s em que as tres 
partes SEO lidas. O original, de que nos 
servimos; he o impresso em Cadis no an- 
no de 1$12:: declarando-se ser exactamente 
conforme com o que foi lido em nome da 
Commissão. E a nossa traducção he tão fiel, 
e chegada ao téxto , quanto nos foi possi- 
vel: esmerando-nos em passar este a bom 
Portuguez com toda «a clareza compativel. 
A sua intelligencia apenas dependerá nal- 
guns logares da leitura da propria Consti- 
tuiçaó. 
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*- SENHOR. | 


A 'Commissão encarregada pelas 
Cortes de formar um projecto de 


“Constituição para a Nação Hespa- 

nhola., cheia de acanhamento «e 

desconfiança apresenta a V. M. o 

fructo do “seu trabalho. Ardua € 

grave: lhe tinha parecido a empre- 

za desde o principio; mas estava 
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guardado para as suas sessões tos 
car todas as difficuldades, cuja gran- 
deza pouco distou de a ter desani- 
mado , e posto em receios de po- 
der levar a obra ao cabo. Se esta 
não corresponder aos desejos de V. 
M., nem encher a expectação do 
público, ao menós a, Commissão 
tem cumprido o preceito, que as 
Cortes lhe impozerão ; entendendo-o 
não tanto dirigido, a que apresen- 
tasse obra perfeita, como a mar- 
car a estrada, que a Sabedoria do 
Congresso poderia trilhar nas suas 
discussões para vir ao termo dese- 
jado por toda a Nação, 

Nada offerece a Commissão no 
seu projecto, que naô esteja prescri- 
pto do modo mais authentico , e so- 
lemne nos diversos corpos da legis- 


lação Hespanhola : salvo sese houver 


por novo o methodo, com que dis-= 
tribuio as materias , ordenando-as 


e classificando-as, para formarem 


um systema de Lei fundamental, 
e constitutiva, onde se contenha com 


Jigação , harmonia , e concordancia , 
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quanto se acha disposto nas Leis 
fundamentaes de Aragão, Navarra á 
e Castella, a respeito da liberdade 
e independencia da Nação , fóros 
e obrigações dos Cidadãos, digni- 
dade e auctoridade do Rei e dos 
Tribunaes, estabelecimento e uso 
da força armada, e methodo eco= 
momico e administrativo das pro- 
vincias. Estes pontos capitaes vad 
Ordenados sem O apparato scientifi- 
co, que os Auctores classicos em= 
pregão nas obras de Politica, ou 
tractados de Direito público: a 
Commissão procurou evitalo por 
a SXcusado (quando naô fosse impro- 
prio) no breve, claro, e singelo 
texto da Lei constitutiva de uma 
Monarquia. Porém ao mesmo tem- 
po naô pôde deixar de adoptar o 
que lhe pareceu mais analago ao es- 
tado presente da Nação ; visto que 
Os, progressos da Sciencia do Go- 
verno tem introduzido na Europa 
um systema ignorado nos tempos, 
em que se publicárad os diferentes 
corpos da nossa legislaçad: syste- 
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ma, dé que já naô he possivel presa 
eindir absolutamente; como naô 
prescindiraô os nossos antigos legis= 
fitóies, applicando aos seus reinos 
o que julgárão util e proveitoso de | 


outras partes. | 
+ À Commissad, Senhor, teria 
desejado , que a urgencia com qué 


se dedicou ao seu trabalho, a no= 
bre impaciencia do público por ve. . 


lo concluido, e a falta de auxilios 
littérarios em que se tem' achado, 
He permittissem dar 4 esta obra a 
última lima necessaria para captar 
à benevolencia do Congresso e da 
Nação; oiferecendo nesta introduc- 
çaô todos os documentos, que nos 
nossos Codigos demonstraô ter-se 
conhecido e usado em Hespanha , 
quanto este projecto comprehende. 
Jal trabalho, ainda que improbo 
e dificil, houvera poupado à Com- 
missad a nota de innovadora no coi- 
ceito “dos que pouco versados' na 
historia e legislação antiga de Hes- 
panha julgarem talvez tomado de 
Nações estrangeiras, ou introduzi- 
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do por prurito de reforma tudo o 
que naô está em-uso ha alguns se- 
culos, ou se oppõe-ao -systema de 
governo adoptado entre nós desde 
a guerra de Successad. A Commis- 
são lembra com magoa 0 vco, que 
nos ultimos reinados tem coberto a 
importante historia de nossas Cor- 
tes. O seu conhecimento estava qua- 
si coneentrado nos sabios .e littera- 
tos , que a estudavad mais: por es= 
pirito de erudiçaô do que com fim 
politico, E seo Governo naó tinha ve- 
dado abertamente a sua leitura, o 
descuido de proporcionar ao: públi- 
co edições. completas e commodas 
dos Cadernos das Cortes, e o em- 
penho com que se prohibia qualquer 
escrito, «que; recordasse.á Naçaô os 
seus antigos: fóros e liberdades, sem 
exceptuar «as; novas edições de al- 
guns Corpos de Direito, donde se 
arrancárad com escandalo universal 
leis: beneficas, e liberaes, causárão 
esquecimento »quasi : geral da nossa 
verdadeira Constituiçaô , até se olhar 
com desconfiança-e aversão: para os 
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que se mostravaô affeiçoados ás ane 
tigas de Aragao e Castella. A lei- 
tura de monumentos taô preciosos 
teria familiarizado a Nação com as 
ideas: da verdadeira liberdade poli- 
tica e civil, taô sustentada, taô de- 


“fendida, taô reclamada por nossos 


maiores nas innumeraveis represen- 


“tações energicas dos Procuradores 


do Reino em Cortes, onde pedião 
com O vigor e inteireza de homens 
livres a reformá de abusos, o me= 
lhoramento'ederrogação de leis pre- 
judiciaes, e a reparação de aggra-. 
vos. (Teria igualmente contribuido 
para convencer os Hespanhoes, de 
que o seu desejo de enirear a dis=. 
sipação, e prodigalidade do gover= 
no, e melhorar as leis e instituições 
foi o objecto constante das reclama- 
ções dos povos , “e a”ancia dos seus 
Procuradores, sem que-possa apon= 
tar-se um “só decretoi-dos expedidos: 
até hoje por V. M., .que'não seja 
da natureza das petições apresenta- 


«das em Cortes; “das “quaes comtus 


do algumas se estendiad a pedir com 


firmeza e calço a reforma ou 
suppressad de muitas cousas, que 
V. M. tem respeitado. 

' Bem que a leitura dos histo- 
riadores Aragonezes, que tanto so= 
bresaem aos de Castella , nada dei- 
xa a desejar a quem queira instruir- 
se na admiravel Constituição da- 
quelle reino, comtudo as actas das 
Cortes de ambas as coroas offere- 
cem exemplos vivos, de que os nos- 
sos maiores tinhão grandeza e ele- 
vaçad em suas vistas, firmeza e di- 
gnidade em suas conferencias e reu- 
niões, espirito de verdadeira liber- 
dade e independencia, amor da or- 


dem e justiça, e discernimento ex- 


quisito para naô confundirem nas 
suas petições e reclamações os inte- 
resses da Nação com os de Corpos 
ou particulares, A funesta politica 
do Reinado anterior soube desterrar 
o gosto e affeiçaô ás nossas antigas 
instituições , comprehendidas nos 


Corpos de Jurisprudencia Hespa- - - 
nhola, descriptas, explicadas, e 


commentadas pelos Escriptores na=. 


SE 
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cionaes;, de tal sorte, que não pó- 
de deixar de attribuir-se a um pla- 
no seguido pelo governo: a-lamêntaí 
vel ignorancia de nossas cousas, no- 
tada entre os que. censurão (e nad 
sad poucos ) como peregrino, e tem 
por perigoso e subversivo oque nad 
passa da narração singela de factos 
historicos referidos pelos Blancas 
Zuritas, Anglerias, Marianas , cou- 
tros auctores graves e profundos , 
que por acaso ou de proposito tra= 
ctaô com solidez e magisterio de 
nossos antigos foros, nossas Leis, 
nossos usos e costumes. . BIC 

Em prova desta asserção , bass 
ta indicar o que dispunha o Fuero 
Juzgo à cerca dos direitos da Na- 
çaô, do Rei, e dos Cidadãos; da 
obrigação reciproca entre todos de 
guardar as Leis; do modo de for- 
malas, eexecutalas, &c. A sobe- 
rania da Naçaô está reconhecida e 
proclamada do modo mais authen- 
tico e solemne nas Leis fundamen- 
taes deste Codigo. Ahi se dispõe, 
que a Coroa he electiva; que nim- 


guem póde aspirar ao Reino sem ser 
eleito: e que o Rei deve ser nomea- 
do pelos Bispos, Grandes , e povo. 
Explicad igualmente as qualidades 
que devem concurrer no elegido. Di- 
zem que o Rei deve ter um direito 
com o seu povo. Mandaôd expressa- 
mente, que as leis se façaô pelos 
representantes da Naçaô junctamen- 
te com o Rei: que o Monarca e 
todos os subditos , sem distincçaô de 
classe e dignidade, guardem as leis: 
que o Rei naô tome cousa alguma 
de nimguem ; e sea tomar, lha res- 
titua. Á vista de taô solemnes, cla- 
ras, é terminantes disposições , quem 
“ resistirá a reconhecer , como princi- 
pio innegavel, quea. auctoridade su- 
“prema está originaria e essencialmen- 
te arraigada na Naçaô? Sem este 
direito, como poderiad os nossos 
maiores eleger os seus Reis, impor- 
lhes leis e obrigações, e exigir del- 
les a “sua observancia? E sendo is- 
tô incontrastavelmente notorio e au- 
thentico , naô seria preciso para sus- 
tentar-o contrario, que se marcass 
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se a epoca, em quea Naçaôd se des= 
pojou a si mesma de um direito taó 
inherente e essencial á sua existen- 
cia politica? Naô seria necessario 
exhibir as escrituras e documentos 
authenticos, onde constasse a re- 
nuncia e alienaçaô da sua liberda- 
de? Mas por mais que se busque , 
inquira, argãa, e caville, só se 
encontraô testimunhos irrefragaveis 
de haver a Coroa continuado a 
ser electiva ; assim em. Aragaõ 
como em Castella , ainda depois 
de principiada a restauração, Em 
Castella naô existia lei fundamen- 
tal, que regulasse com clareza e 
precisaô a successão ao throno an- 
tes do Seculo XII: como se vê pe- 
los disturbios movidos frequentemen- 
te em razaô das disputas: entre os 
filhos dos Reis de Leão e de Cas- 
tella. Da falta de Leis sobre este 
ponto taô grave e importante ao bem 
da Naçaô, provinha o costume de 
associar ao Governo, e dar a re- 
conhecer nas Cortes por herdeiro 
em vida do Rei, o Principe ou Pa= 
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sente designado para lhe succeder, 
Jámais pôde a Naçaô deixar perder 
"a memoria de ter a Coroa sido sem- 
pre electiva na sua origem: e o pro- 
va claramente entre outros factos o 
notavel' successo da Catalunha no 
“anno de 1462, em que os Estados 
daquelle principado , depois de ter- 
se resistido a D. Joaô II de Ara- 
ao, o deposeraôd solemnemente do 
throno. Em Castella se executou o 
mesmo em 1465 com Henrique IV, 
“por causa do seu mão governo e 
administração. Em 1406 tractou-se 
nas Cortes de Toledo, por occa- 
-sião da minoridade de D. João o II, 
“de transpassar a Coroa a seu Tio 
-O Infante D. Fernando, fundando- 
se-os Procuradores na faculdade, 
que a Nação tinha de eleger Rei 
segundo o proveito commum do Rei- 
-no. Finalmente he-prova disto a no- 
tavel solemnidade, pela qual ainda 
hoje o reino jura ao Principe das 
Asturias , para mais corroborar com 
- este acto as leis da Successão here- 
ditarias 00 o. tz Oy 
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Naô he menos notavel o cui- 
dado e vigilancia, com que se guar- 


“dáraô em Aragão e Castella os fo- 


ros e-Leis, que protegião .as liber- 
dades da Nação no essencialissimo 
ponto de legislar. O disposto no Co- 
digo Gothico se restabeleceu em am= 
bos os reinos, logo que entrárão a 
resgatar-se da dominação dos Ára- 
bes. Os Congressos nacionaes dos 
Godos renascêraod nas Cortes Geraes 
de Aragad, Navarra, e Castella, 
em que o Rei, Prelados, magna- 
tes, e o povo; fazião as Leis, ou- 
torgavão. pedidos e tributos , e tra- 
ctavão de todos os assumptos gra- 
ves que occurrião:: ainda que no mo- 
do e forma de se reunirem; de de- 
liberar, ce de proclamar as Deis, 
havia differença entre estes Estados. 
A formula usada na ;sna publicaçad 
he: bem. notavel, é tira toda a du-. 
vida-pela-clareza e precisão dos ter- 
mos em que «era concebida: dizen- 
do assim, E/Rei, de-voluntad de 
tas Cortesswestatúesce: y ordena. 

Naó succediã o mesmo em Gas- 
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gella ; onde a auctoridade do Rei, 
e a influência dos Ministros por fal- 
ta de: Leis claras carecia de limi- 
tações bem «determinadas para todos 
os casos; Porem a pezar desta im+ 
perfeição, a Constituição de Cas 
tella- he admiravel, e digna-de to- 
do o respeito e veneraçaô. Por el- 
la era prohibido ao Reu partir o se- 
nhorio: naô podiatomar à propries 
dade-de nimguem: naó: podia pren- 
der-se Cidadão algum, dando fiador: 
por foro antigorde Hespanha a sen- 
tença dada contra alguem por man- 
dadosdo-Rei era nulla: o Rei naõ 
podia' tomar “dos “povos 'contribui= 
ções, tributos, nem-pedidos , sem 
consentimento “da Nação juncta em 
| Cortes, com a singularidade de que 
estas nao o decretavad, até terem 
obtido competente indemnização dos 
aggravos deduzidos nellas.- Nisto se 
tinha a /Naçaô manifestado sempre 
taô zelosa: e sentida; que mais de 
uma” vez expressou o ressaibo, que 
lhe causava a repulsa com actos de 
violencia: e furor: como succedeu 
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nos desastrosos o do de Soa 
govia e mais Cidades de Castella; 
depois das Cortes da Corunha, on- 
de forão concedidos ao Imperador 
Carlos V os subsidios, que tinha 
pedido antes de haver satisfeito-as 
queixas, que Os Procuradores: do 
Reino lhe apresentário. Mas nada 
disto tem comparaçad com, o dis- 
posto na Constituiçaô de Aragaô pa- 
ra assegurar Os fóros € liberdades 
da Nação e dos Cidadãos. h 

Alem: dos apontados limites 
da auctoridade Real em 'Castella, 
considerava-se em Aragaô a fre 
quente convocaçad de Cortes; co- 
mo o. meio mais. eflicaz: de assegu- 
rar o respeito e observancia das Leis. 
Em 1283, reinando Pedro II cha- 
mado o Grande ; estabelecçu-se : 
Que o Senhor Ret faça Corte Ge- 


ral de ragonezes uma vez em Cas 


da ano. As Cortes á proposta do 
Rei declaravad a paz e a guerra. 
Com este direito, que o Reino re- 
servava para si, punha novo freio 
4 auctoridade Real, obstando a que 
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- Eom O pretexto de guerra voluntaz 
ria CU sinistramente provocada fos= 


o o po) . | 
se cpprimida a Nação, ou priva- 


da da sua liberdade. As contribui- 


ções erão, como em Castella » OU= 


torgadas livremente pela Nação uni- 


da em Ccrtes: eahise tomava cón- 


ta da sua applicação, e pedia resi- 
dencia a todos os empregados pu- 
blicos do desempenho de seus Car- 
gos. À fóra do ajunctamento perio- 
dico e frequente das Cortes, tinhão 
os Aragonezes o privilegio da União: 
instituto tão singular, que nenhu- 
ma outra Nação conhecida mostra 
exemplo desta natureza. Era seu ob- 
Jecto oppor-se abertamente à usur= 
pação , que o Rei ou seus Ministros 
fazião dos fóros e liberdades do rei- 
no; podendo até desthronizalo, e 
eleger outro em seu logar, comian- 
£o que seja natural, como diz o Se- 
cretario Antonio Peres nas suas Re- 
laciones. Regras fixas determinavão 
o seu modo de proceder. Tinha au- 


ctoridade até para expedir manda- 


tos, € exigir dos Reis a satisfacção 


(18) 

de aggravos commettidos contra O 
Reino : como succedeu com Affon+ 
so III de Aragão. Mas esta asso- 
ciaçaô terrivel para a ambiçaô dos 
Ministros e dos Reis pereceu por 
força das armas ás mãos de Pedro 
IV', chamado o do Punhal, que em 
1348 conseguio das Cortes dissol- 
verem-a. Todavia , abolido este pri- 
vilegio, ficou o Justiça, cuja au- 
ctoridade servia de antemural á li- 
berdade civil, e segurança pessoal 
dos Cidadãos. O seu immenso po- 
der; a protecção que as Leis lhe 
conferião, para firmar a indepen- 
dência no desempenho do seu au-' 
gusto serviço; O privilegio da m4- 
nifestação, exercitado perante elle 

ara facilitar 'aos Reos meios de se 
defenderem do poder dos ministros; 
o direito de capitancar os Arago- 
nézes, ainda contra o mesmo Rei 
ou o seu successor, quando intro- 
duzissem no reino tropas estrangei- 
ras, constituido a parte principal 
da sua extensa auctoridade: mas es- 
ta assim como ada União acabou 
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para sempre na desgraçada dispera 
"são dos Aragonezes » mandados pes 
lo cúltimo fustiçe D. João de La- 
nuza, quando seaproximárão os Sol- 
dados Castelhanos . expedidos con- 
tra fôro por Filippe II para sub jei- 
tarem Saragoça, »À-isto accrescião 
diversas leis e foros , protegendo a li- 
berdade dos Aragonezes: como o de 
não; poder day-se-lhes torinentos 3 
quando em Castella , e em toda à 
Europa estava em pleno vigor o uso 
desta prova barbara e cruel, 
Av Constituição: de, Navarra, 
ainda viva e em exercicio, chaman- 
do: altamerite 'a jattenção: do Con- 
gresso , patentea: testimunho irrefra- 
gavel contra: os obstinados: em has 
verem por extranho o que hoje se 
observa em uma das mais ditosas 
provincias do reino, e dignas de in- 
veja. Quando o resto da Nação of- 
ferecia um theatro uniforme , onde 
Se cumpria sem contrádicção a von= 
tade do Governo, encontrava este 
naquella provincia uma muralha 
inexpugnavel, onde jão quebrar-se 
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ais suas ordens é disposições, quana 
do contrariavão à lei ou'o bem com- 
mum do reino. Tudo o referido a 
respeito da Constituição Aragoneza , 
excepto o Justiça, eos privilegios 
da União e da manifestação , 'se 
observava dantes em Navarra. Ain- 
da o Reino ajuncta Cortes; que ten- 
do sido antigamente annuaes como 
em Aragão, ficárão reduzidas a uma 
vez cada tres. anos, “-conservando- 
se no entremeio uma deputação. Às 
Cortes ainda tem grande auctorida- 
de. Nenhuma- ler -póde-estabelecer- 
se, sem que ellas a consintão livre- 
mente: para isso deliberão sem a as- 
sistencia do' Vice-Rei : e se convem 
no projecto, que'ahi se chama pe- 
dimento de Lei, oRei o approva 
oususpende. Ainda'io primeiro ca- 
so as Cortes examinão de novo a 
Leicna'sua fórma original. ja sanc- 
cionada : e resistem ; se a achão con- 
traria ou prejudicial ao objecto da 
sua proposta; replicando sobre el- 
la, até o Rei concordar com o p4i- 
no. Mas este-emfim póde resistir ab- 
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solutamente à sua promulgação e 
registro nos cadernos das suas léis, 
se não 'a julga conforme aos tao 


teresses. Nas contribuições observão 
o mesmo escrupulo. 4 Jez 'doser- 
viço hade passar pelas mesmas ve- 
redas que as outras para ser appro- 
yada: e nenhum imposto para to- 
do o reino tem força em Navarra, 
em quanto naô alcança o placito das 
Cortes, que para 'conservarem nes- 
ta parte a sua auctoridade mais ab= 


soluta e cabal, chamão a toda a 


contribuição donativo voluntario. 
As scedulas, pragmaticas, &c. naõ 
podem pôr-se em execução, antes 
de terem obtido das Cortes ou da 
Deputação (a estarem dissolvidas) 
a permissad ou''sobrecarta,; para -o 
que correm um expediente de ata- 
lhos: bem conhecidos. .A' deputação 
exercita tãâobem  auctoridade muito 
extensa. O seu objecto principal he 
vigiar, que se guarde a Constitui- 
ção, e observem as Leis:'oppor-se 
ao cumprimento de todas as scedu- 
las e ordens regias, que offendem 
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aquellas : reclamar. pelos-fóros:;Em 
todas as medidas do: Governo cons 
trarias aos direitos. e liberdades; de 
Navarra:-e entender em tudo o-per- 
tencente ao economico e politico do 
interior do remo, A auctoridade ju= 
dicial; he: tiobem--ahi muito inde- 
pendente do poder do! governo, No 
Conselho de Navarra finalizão-se to- 
dos os- pleitos civis ou criminaes en- 
tre quaesquer- pessoas, embora: pri- 
vilegiadas, sem subirem aos Lribu- 
naes supremos. da Corte nem «por 
appellação nem pelo, recurso: de in- 
justiça notoria. Às provincias Vas- 
cuences gozão igualmente de infini- 
tos fóros e liberdades, de quespor 
bem. conhecidos he desnecessario fa- 
zer mençaô especial, | | 

- À vista deste singelo exordio 
não duvida a Commissaô de que o 
Congresso ouvirá com: benignidade 
o projecto de Lei fundamental, que 
apresenta, e algumas das principaes 
razões, que a determináraô a ado- 
ptar O “plano: e systema.com que es+ 
ta disposto. | pI quas, as leis; € privi= 
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degios, que a breve exposição pré- 


cedente comprehende, andão dis- 


persos, e mixturados entre multi- 
dão de outras leis puramente civis e 
regimentaes na immensa collecção 
dos corpos de Direito, que formão 
a Jurisprudencia Hespanhola. À pro- 


mulgação destes Codigos , a força. 


e auctoridade de cada um, as vi- 
cissitudes experimentadas na sua ob- 
servancia, tem sido tão varias, des- 
iguaes, e contradictorias, que era for- 
çoso desentranhar com grande cui- 
dado e diligencia as leis puramente 
fundamentaes e constitutivas da Mo- 
narquia de entre a pasmosa muiti- 
daô de outras leis de natureza e es- 
pirito mui diverso e ainda contra- 
rio à indole daquellas.. Deste tra- 
balho se não descuidou a Commis- 
são; antes ao contrario, posto que 
incompleto, o teve à vista prepara- 
do ja por outra Commissão nomea- 
da para isso pela Junta Central. Po- 
rem, Senhor, todo elle neste ponto, 
bem que desempenhado com muita 
prolixidade e intelligencia , está res 


rias 
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duzido 4 nomenclatura das Leis, quê 
melhor podem chamar: se fundamen- 
taes, contidas no Fuero fuzgo, nas 
Partidas. Fuero Vaejo. Fuero Real, 
Ordenamiento de Alcalá , Ordena- 
miento Real, e Nucva Recopilas 
cior. O espirito de liberdade poli- 
tica eccivil, que brilha na maior 
parte dellas, seacha ás vezes suf- 
focado pela mais extraordinaria in-. 
consequencia € até contradicção, a 
ponto de conter algumas disposições . 
totalmente incompativeis com a in- 
dole e temperança de uma Monar- 
quia moderada. Sirva, Senhor, de 
exemplo a le XII tit. I partida L; 
onde se diz: Imperador ou Rei pó- 
de fazer leis sobre as gentes do seu 
Senborio, e menbum outro tem pos 
der de fazelas no temporal, exce- 
pro seas fizer comsua pormissão, 
E as que de outra man ira são fei- 
tas, não tem nome nm forca de 
Leis, mem devem valer em tempo 
a'gum Qutras poderião ser citadas: 
mas alem de naô dever molestar sem 
necessidade a attenção das Cortes; 


au tor) » open 
a razão principal da Commissão 
consiste, em que a Constituição da 
Monarquia hespanhola deve ser um 
systema completo e bem ordenado, 
cujas partes guardem entre sia mais 
perfeita ligação e harmonia. O seu 
tecido, Senhor, cumpre que seja, 
para assim dizer, de uma só mão: 
a sua forma e collocação executa- 
da por um mesmo artifice. Como 
seria possivel, que a simples orde- 
nação do texto de Leis promulga- 
das em epocas diferentes, distan-= 
tes umas das outras por muitos se- 
culos, feitas com diversos fins, em 
circumstancias oppostas entre si, e 
nenhuma parecida com a situação, 
em que ora se acha O reino, pre- 
“enchessem aquelle grande e magni- 
fico objecto? Aflirmando a Com- 
missão, que no seu projecto não ha 
nada de novo, diz uma verdade 
incontrastavel, porque realmente não 
o ha em substancia. Os Hespanhoes 
foraô Naçaô livre e independente , 
em tempo dos Godos, formando um 
mesmo e unico imperio, Depois da 
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restauração , posto. que tãobem. foa 
raô livres, estiveraô divididos em 
differentes estados, mais ou menos in-= 
dependentes, conforme as clrcumstan= 
cias em que se acháraô ao consti- 
tuir-se reinos separados. Porem a 
reunião de Castella e Aragão foi 
- mui brevemente seguida da perda 
da liberdade: e o jugo se foi ag- 
gravando -de sorte , que ultimamen- 
te tinhamos perdido ( com amargu- 
ra o dizemos) até a idea da nossa, 
dignidade : excepto as felizes. pro- 
vincias vascongadas, e o reino de 
Navarra, que apresentando a cada 
passo , por seus veneraveis foros tet- 
“a rivel protesto € reclamação contra 
as usurpações do. Governo, e re= 
convençaôd irresistivel ao resto da 
Hespanha por seu deshonroso . sof= 

j frimento, excitava de continuo os. 
temores da Corte, que mal se téria: 
arrojado a tranguillizalos com o 

| golpe mortal, que descarregou na 


sua liberdade e de uma vez nos. 
ultimos dois annos do Reinado an- 
terior, a não ter sobrevindo a re= 
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volução., Ora em todas estas epo- 
cas ; Senhor; se fizerão leis, a que 
os Jurisconsultos chamão fundamen= 
taes, e que formão a nossa: Cons= 
tituição e os nossos Codigos, Mas 
quem poderia esperar , que ordena- 
das, e aproximadas de qualquer mo- 
do que se queira, possaô offerecer 
à Nação as breves, claras, e sin- 
gelas-tabuas da Lei politica de uma 
Monarquia moderada ? Não, Se- 
nhor, a Commissão não o espera- 
va; nem cre, que tal seja o juizo de 
nenhum ; Hespanhol assizado. Con- 
vencida pois do objecto do seu en- 
cargo, da opiniaô geral da Nação, 
do interesse commum dos povos, 
buscou penetrar-se profundamente 
não do teor das citadas Leis, mas 
da sua indole e espirito: naô das 
que ultimamente tinhão igualado 
quasi todas as provincias no jugo e 
degradação, mas das que a pezar 
de tudo: existem vivas; em algumas 
dellas, e das que tinhão protegido 
em todas, em tempos mais ventu- 
rosos , a religiad, a liberdade, a 
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felicidade, eo bem dos Hespanhoes : 
e extrahindo para assim dizer da 
sua doutrina os principios imnuta- 
veis da sam politica , ordenou o seu 
projecto, nacional, e antigo na subs-: 
tancia, e somente novo na ordem e 
methodo da sua' disposiçaõ. 


Assenhoreado o Congresso des- 
tas razões, passa a Commissão a 
expor brevemente os fundamentos da: 
sua obra. Para dar-lhe toda a cla- 
reza, e exactidão requerida na Lei 
fundamental de hum Estado, tem 
dividido a Constituição em quatro 
partes. À primeira comprehende o 
que compete àá Nação como sobe- 
rana e independente: debaixo do . 
qual principio reserva para si a au- 
ctoridade legislativa, A segunda, O 


“que pertence ao Rei, como partici- 


pante da mesma auctoridade, e de= 
positario do poder executivo em to- 
da a sua extensad. A zerceira, a 
auctoridade judicial delegada aos 
Juizes e Dribunaes, E a quarta, O 


RR top) 
estabelecimento , uso, e conservação 
da: força armada, e a ordem ecos 
nomica' e administrativa das rendas 
e das provincias. | 
- — Esta succinta classificação esa 
tá marcada pela natureza mesma da 
Sociedade, que he impossivel desco- 
conhecer, ainda nos Governos os mais 
despoticos; porque emfim os homens 
hão de dirigir-se por normas fixas 
e sabidas de todos, as Leis, À sua 
formação hade ser acto differente da 
execução do que ellas dispoem. As 
desavenças ou lides, que possão 
originar-se entre os homens, hãode 
fenecer pelas mesmas regras ou por 
“outras similhantes: e a applicação 
destas aos casos de contenda não 
pode estar comprehendida em ne- 
nhum dos dois primeiros actos. Do 
exame destas tres distinctas opera- 
ções, e não de outra alguma idea 
metafysica, nasceu a distribuição fei- 
ta pelos politicos da auctoridade so- 
berana de uma nação, dividindo o 
seu exercicio em poder legislativo, 
executivo, e judicial, À experien- 
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cia de todos os seculos tem demonsa 
trado até à evidencia, que não pó- 
de haver liberdade e segurança , e 
portanto justiça nem prosperidade 
em hum estado, onde o exercicio de 
toda a auctoridade esteja reunido 
em uma só mão. A sua separação 
he indispensavel; mas os limites, 
que devem por-se, mormente entre 
a auctoridade legislativa e a execu- 
tiva, para que formem equilibrio 
justo e permanente, são tão incer= 
tos, que o seu estabelecimento tem 
sido em todos os tempos o pomo 
da discordia entre os Auctores mais 
graves da Sciencia do Governo: e 
sobre este objecto importante tem-= 
se multiplicado ao infinito os tra= 
ctados e Os systemas. 

À Commissão sem anticipar O 
logar opportuno desta questão , de- 
clara, que abstendo-se de resolver 
o problema por principios de theo= 
ria politica, consultou nisto a in- 
dole da Constituição antiga de Hes- 
panha., pela qual está visto, que O 
Rei parncipava de algum modo da 
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ii 


aum 
quctoridade legislativas Â primeirá 
“parte principia declarando , que a 
* Nação hespanhola he livre e sobe- 
rana: não só para que em nenhum 
tempo, e por nenhum pretexto pos- 
“são suscitar-se, e allegar-se perten- 
ções ou subterfugios, que compro- 
mettão a sua segurança, e indepen- 


dencia, como tem succedido em va-. 


rias epocas da nossa historia; mas 
taobem para que os Hespanhoes te- 
nhão constantemente á vista O tes- 
timunho augusto da sua grandeza e 
dignidade, onde possão ler ao mes- 
me tempo o solemne catalago de seus 
foros e obrigações, sem necessida- 
de de expositores ou interpretes. 

| A Nação, Senhor, victima de 
tão funesto esquecimento, e não me- 
hos desgraçada por se ter deixado 


“Gdespojar pelos Ministros e validos 


dos Reis de todos os direitos e in- 
f . . ps | e . a 

stituições, que firmavão a liberdade 
de suas pessoas, vio-se obrigada a 
levantar-se toda, para se oppor à 
mais inaudita aggressão, que Os se- 
culos antigos e modernos tem visto: 


e rabo O SEE PUT Erg 
Dr eg É TAS Pega o AE: 
= ço qe esse 


mo 


(32) | 
e esta havia sido preparada , eprin- 
cipiada pelo favor da ignorancia. € 
E escuridão. em que jazião tão san- 
É tas e singelas verdades. Napoleão ; 
[( para usurpar o throno de Hespa- 
' j nha, intentou estabelecer por prin= 
À cipio que a Nação era propriedade 
ts da familia Real: e debaixo de tão 
absurda supposição arrancou em 
Bayonba as cessões dos Reis Pai e 
Filho. V. M. não teve outra razão 
| para proclamar solemnemente no seu 
Augusto Decreto de 24 de Septembro 
a soberania nacional, e declarar nul= 
las as renuncias feitas naquella cida- 
“de da coroa de Hespanha, senão 
pela falta de consentimento livre e 
espontanco da Nação : recordando | 
| a esta, que uma de suas maiores 
obrigações deve ser cm todos os tem= 
pos resistir à usurpação da sua li- 
berdade e independencia. A subli- 
me e heroica insurreição, a que a 
] E desgraçada Hespanha recurreu pa- 
ra oppor-se á atroz oppressão que 
am | se lhe preparava, be um daquelles- 
dolorosus € arriscados remedios, à 
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que naô se póde abalançar com fre. 
“quencia , sem aventurar à mesma 
existencia politica , que por seu 
meio se intenta conservar. Portanto à 
experiencia exige, e aconselha à pru- 
 dencia, que não se perca nunca de 
vista, quanto convem á salvação é 
felicidade publica, naô deixar cair 
a Nação no fatal esquecimento, do 
qual trazem origem os males, que 
a tem conduzido ás portas da morte. 

A declaração singela, e sole- 
mne dos direitos pertencentes á Nau 
ção hespanhola, como livre é inde- 
pendente, apresentando a cada pas- 
so O conhecimento destes aos que ti- 
verem a ventura de dirigila debai- 
Xo dos auspícios do Senhor D. Fer- 
nando Vil e seus legitimos sucçes- 
sores, lhes indicará com toda a cla- 
reza , de que modo hão de usar da 
auctoridade , que a Constituição e o 
Monarca 'confiarem ao seu cuidado. 
Cada empregado no exercicio do 
Tespectivo ministerio nas poderá des- 
cuidar-se de ter a vista pregada na 
regra immutavel de tão augusta de- 
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claração , onde lerá as suas tremena 
das e inviolaveis obrigações. Os Hes- 
panhoes de todas as classes, ida- 
des, e condições saberão o que 


“são, é o que lhes cumpre para se- 


rem honrados e respeitados pelos 
proprios e extranhos. Não importa 
menos expressar, as obrigações dos 
Hespanhoes para com a Nação; pois 
deve esta conservar-lhes por leis jus- 
tas e adequadas, todos os direitos 
políticos e civis, que lhes compe- 
tem como membros della. Assim 
vão individualmente designadas as 
obrigações, de que nenhum Hespa- 
nhol póde dispensar-se, sem que- 
brar o vinculo, que o prende ao Es- 
tado, | 
Sendo outro dos fins principaes 
da Constituição, conservar a inte- 
gridade do territorio de Hespanha,. 
tem-se especificado os Reinos e pro- 
vincias, que compoem o seu impe- 
rio em ambos os hemisferios, con- 
servando por agora a mesma no- 
menclatura e divisaô, que até aqui 
tem existido, Bem desejaria a Com- 


missão fazer mais ni moda epropora 
cionada repartição de todo o terreno 
hespanhol em ambos os mundos, et 
para facilitar a administração da jus« 
tiça, a distribuição e cobrança das 
contribuições, a communicação inte- 
rior das provinciaes umas com as ou- 
tras, ja para accelerar e simplicar as 
erdens e providencias do Governo, 
promover e fomentar a unidade de to- 
dos os Hespanhoes, seja qual for o 
reino ou provincia a que pertençaõ. 
Mas esta grande obra exige para a sua 
perfeição prodigioso cumulo de co- 
nhecimentos scientificos, dados , NO- 
ticias, e documentos, que a Com- 
missão não tinha, nem podia al- 
cançar nas circumstancias presentes 
do Reino. Assim entendeu, que de- 
via deixar para as Cortes successi- 
vas o desempenho deste trabalho tão 
difiicultoso como importante. 

A declaraçaô solemne e authen- 
tica, de que a Religiaó Carholica 
apostolica Romana he e será sem- 
pre a da Nação hespanhola, com 
exclusão de qualquer outra, devia 
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occupar na Lei fundamental do Esa 
tado o logar preeminente, que cor- 
responde á grandeza e sublimidade 
do objecto. 

Igualmente se proclama logo, 
que o Governo de Hespanha he uma 
Monarquia hereditaria, moderada 
pela Lei fundamental, sem que pos- 
sa fazer-se alteração alguma nas li- 
mitações que a modificão , senão nos 
casos e pelos meios designados na 
“aa mesma Constituição. À Commissão 
| | | olhou como essencialissimo tudo o 
EE concernente às restricções da aucto- 
| ridade do Rei, regulando este pon- 
| to com toda a circumspecção : as- 
| sim para que possa exercela com a 

dignidade, grandeza, e desemba- 
raço, que compete ao Monarca da 
esclarecida Nação hespanhola, co- 
mo para que não tornem á sombra 
da ambiguidade e escuridão das Leis 
a introduzir-se as funestasalterações, 
que tanto tem desfigurado, e feito 
variar a indole da Monarquia, com 
grave damno dos interesses da Na- 


ção, e dos direitos do Rei, Assim 


| EV, 

se hão prefixado regras constantes, 
claras, e simplices, que determinão 
com toda a exactidão a auctorida- 
de, que as Cortes tem de fazer as leis 
de accordo com o Rei: a que o 
Rei exercita para executalas e as fa- 
ger respeitar: e a que se delega aos 
Juizes e Tribunaes para a decisão 
de todos os pleitos e litigios con- 
forme as leis do Reino. 

As circumstancias, que hão de 
concurrer em todo o que queira ser 
considerado Cidadão hespanhol, me- 
recêrão attenção mui particular, Co- 
mo membro da Nação torna-se par- 
ticipante dos seus privilegios: e só 
debaixo de seguranças bem caracte- 
rizadas podem ser admittidos em 
uma associação politica os que, as- 
sim como são chamados a forma- 
la, o são tãobem a conservala e de- 
fendela, A naturalização dos Ex- 
trangeiros no reino occupou igual- 
mente a atrenção da Commissão. O 
augmento da população; o progres- 
so e melhoramento da agricultura, 
das artes, e do commercio , de que 
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a Nação tanto a a depois dg 
uma guerra tão devastadora; a fa- 
cilidade com que as Leis do reino 
tem favorecido a admissão delles 
em todos os tempos, auctorizava a 
Nação a abrir a porta à sua vin- 
da e estabelecimento. Assim o fez: 
porem ao mesmo tempo estreitou 
nelles o exercicio dos direitos po- 
liticos e civis; ja porque os Extran-= 
geiros não são attrahidos a estabe- 
lecer-se em um paiz, tanto pela am- 
biçaô dos empregos e cargos publi- 
cos, como pelo attractivo de fazer 
honradamente a sua fortuna debai- 
xo do amparo e protecção de leis 
humanas e liberaes; ja porque a Na- 
ção, por agora victima em grande 
parte do pacto de familia, não de- 
via confiar ao capricho ou favor do 
Governo a concessão da maior gra- 
ça, que póde facultar-se em um Es- 
tado; e que nunça deve extender- 
se até confundir o que só a natu- 
reza e a educaçao podem dar. O gran= 
dissimo numero dos oriundos da A fri= 
ca estabelecidos nos paizes do Ul- 
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tramar , suas differentes condições , 
e o estado de civilização, e cultu- 
ra, em que os mais delles hoje se 
achão, tem exigido muito cuidado 
e prudencia para não aggravar a sua 
situação actual , nem arriscar por 
outro lado a segurança e utilidade 
daquellas vastas provincias. Consul- 
tando com grande madureza os in- 
teresses reciprocos do Estado em ge- 
ral, e dos individuos em particular, 
deixou-se aberta a porta, para que 
os nascidos na África vão entrando 
opportunamente no gozo dos direi- 
tos de cidadão. 

A qualidade apreciavel de ci- 
dadão hespanhol não só deve ad- 
quirir-se pelo nascimento ou natu- 
ralização no reino; mas conservar- 
se em utilidade e proveito manifes-= 
to da Nação. Por isso se prescrevem 
os casos em que póde perder-se , a 


fim de que os Hespanhoes se esme- | 


rem e sejão cuidadosos em não se 
desprenderem do laço, que para el- 
les deve ser tão appetecivel. 


E EA 


( 40) 


o DONA 


A Commissão, Senhor, che- 
gando ao ponto importante da re- 
presentação em Cortes, demorou- 
se a meditar esta materia com to- 
da a reflexão e prolixidade: e não 
póde deixar de extender-se na expo- 
sição das razões, que teve para fa- 
Zer, O que indiscretamente, e por 


“falta de exame, alguem julgará tal- 


vez innovação. Valvhesa represen- 
tação sem distincção de braços ou 


“estados, Antes da invasão sarrace- 


na, e depois da restauração, com- 
punhão-se em Hespanha os congres- 
sos da Nação já de tres, já de qua- 
tro, e já de dois estados, ou bra- 
ços, em que o todo dos Hespanhoes 
se dividia, Porem , Senhor, este pon- 
to, que realmente he de facto, he 
O que menos importava apurar na 
materia. Às regras ou principios, 
que se observavão para a classifica- 


“ção e methodo de eleição dos De- 


putados, he o que convinha averi- 
guar. íias por Wais que se inda- 
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gue, e esquadrinhe, só se achão 
mostras, de que a assistencia dos 
braços ás Cortes da Nação era pu- 
ramente um costume de origem in- 
certa, que não estava subjeito a re- 
gra alguma fixa e conhecida. Os 
braços variavão assim nas classes, 
como no numero de pessoas que as 
compunhão , não só nos tres reinos, 
mas dentro de um mesmo em epo- 
cas diferentes. A leitura dos histo- 
riadores, as actas de Cortes, e ou- 
tros documentos da antiguidade dis- 
pensão a Commissão de narrar os 
factos que o comprovão. Sobre a 
origem dos braços só apontará, que 
o mais verisimil parece ser o sys- 
tema feudal, que embora mui sua- 
vizado , trouxe à Hespanha os di- 
reitos senhoriaes, como he notorio. 
Está claro, que os Magnates, e os 
* Prelados donos de terras, com ju- 
-Tisdicção plena , e auctoridade de le- 
vantar nellas hostes, e pôr contri- 
buições para acudirem ao Rei no 
serviço da guerra, não podião dei- 
Xar de assistir aos congressos nacio- 


nães, onde havia a ventilar negocios 
graves, e que mui facilmente se tor- 
narião prejudiciaes a seus interesses 
e privilegios. Ião aos Congressos, não 
por eleição, ou representação de clas- 


se alguma, porem como defensores 


de seus foros, e como partes pes- 
soal e directamente interessadas na 
propria conservação, Não ha na his- 
toria um só vestigio, que indique 
serem eleitos os grandes e prelados 
para irem ás Cortes. Ou assistião 
por direito pessoal ; ou chamados pe- 
lo Rei: e muitos delles as mais das 
vezes ão antes, como em Castel- 
la, em qualidade de Conselheiros, 
do que para deliberarem. Jamais usá- 
rão do titulo de Procuradores; por- 
que a Nação lhes não dava nenhuns 


poderes. Por tanto não achando a 


Commissão regra alguma ou prin- 
Cipio, que seguisse neste ponto , ar- 
redou-se de querer applicar ao es- 
tado presente do reino um costume 
variavel e irregular em todas as co- 
roas de Hespanha: pois como os 
grandes, titulares, prelados, &rc. 


RR Car). E 

já não tem hoje direitos e privile- 
gios exclusivos, que os tirem da 
communião dos seus Concidadãos, | 
ou separem os seus interesses dos do 
bem geral da Nação, falta a cau- 
sa que no juizo da Commissão deu 
origem aos braços A desigualdade 
com que a nobreza está distribuida 
em Hespanha, he obstaculo insu- 
peravel para distinguir os estados; 
pois se os grandes por sua qualida- 
de, por serem em menor numero; 
e por viverem na Corte de ordina- 
rio não oferecem difficuldade para 
a sua classificação nas eleições, os 
Titulares, e os outros nobres sem 
titulo a fazião impracticavel. Sup- 
pondo a maior diligencia para re- 
gular o numero e circumstancias res- 
pectivas de cada classe; que prin- 
cipio se havia de adoptar por ba- 
se? O numero de cada huma das 
classes? À sua riqueza ou antigui- 
dade? À abundancia ou escasseza 
de nobres em humas e outras pro- 
vincias ? Ou que outra regra seria ca- 
paz de desenredar tão complicado 


| (44) | 
systema, como a gerarquia dos no= 
bres em Hespanha? E os Prelados, 
ainda que os da Peninsula podessem 
assistir sem desamparar as suas die- 
ceses por muito tempo, deverião os 
do Uliramar deixalas viuvas por an- 
nos inteiros, e expolas ás funestas' 
consequencias de larga peregrina- 
ção? De mais deverião os grandes 
e prelados entrar tãobem no censo 
total para nomear representantes , e 
poderem ser eleitos entre elles; ou 
ficar excluidos da deputação popu- 
lar € circumscriptos ás duas classes 
ou braços? E neste segundo caso 
Os nobres, e os ecclesiasticos já re- 
presentados nas suas classes respe- 
ctivas, deverião entrar alem disso 
nas das totalidades, e poder ser Pro- 
curadores pelo estado geral ou po- 
pular? Que confusão, Senhor , que 
immenso pelago de difficuldades, e. 
tão azado para nelle se afogar quem 
quizesse pôr ordem e regra no meio: 
do conflicto de opiniões e interesses: 
tão disparatados ! ê | 

Jamais se teria apresentado theo-: 


q 


ria politica tão absurda , como o in- 
tento de remover estes obstaculos 
adoptando o methodo de assignar 
numero fixo aos dois estados, ex- 
cluindo deiles a eleição, conforme 
pareceu conveniente no pensar de al- 
guns. O exemplo de Inglaterra .se- 
ria verdadeira innovação incompa- 
tivel com a indole mesma dos bra- 
ços nas antigas Cortes de Fespa- 
nha. Naquelle reino não ha em ri- 
gor mais do que uma só classe de 
nobreza , que são os Lordes. Todo 
o Par do reino he por isso mesmo 
membro da Camera alta, sem que 
para tal seja eleito nem chamado : 
nao representa senão pela sua pes- 
soa. Os Bispos, como Lordes espi- 
rituaes , são todos igualmente, me- 
nos um, membros natos do Parla- 
mento , sem necessidade de eleição, 
“nem convocação: e se se julga, que 
representão o corpo ecclesiastico, 
tãobem os Clerigos estão excluidos 
da Camera dos Communs. Porem, 
Senhor, a razão mais poderosa, a 
gue teve força irresistivel para a Com- 
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missão he, que os braços, as Cas 
meras, ou qualquer outra separa- 
ão dos Deputados em classes ou 
Aedo » provocaria a mais espan- 
tosa desunião , fomentaria os inte- 
resses de Corpos , excitaria zelos e 
rivalidades. É se em Inglaterra não 
são hoje prejudiciaes, he porque a 
constituição daquelle paiz está fun- 
dada sobre essa base desde a ori- 
gem da Monarquia com regras fi- 
xas, e ha muitos seculos conhecis 
das: he porque os costumes e o es-. 
pirito publico não lhe são repugnans 
tes: e em fim, Senhor, porque a ex- 
periencia tem feito util, e ainda ve- 
neravel em Inglaterra a instituição, 
que em Hespanha teria de luctar 
contra todos os inconvenientes da 
extranha novidade. Taes forão, Se- 
nhor, as principaes razões, por que 
a Cormmissão chamou os Hespanhoes 
a representarem a Nação sem dis- 
tinguir classes nem estados, Os no- 
bres e os ecclesiasticos de todas as 
Jerarquias podem ser eleitos com 
igualdade de direito entre todos os 
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Cidadãos: mas de facto serão sems 
pre preferidos. Os primeiros pela 
influencia, que as honras, distinca 
ções, e riqueza tem em toda a so- 
ciedade: e os segundos porque a 
estas circumstancias unem a sanctida- 
de e a sabedoria tao proprias do 
seu Ministerio. 

O methodo, que a Junta Cen- 
tral tinha prescripto para a eleição 
dos Deputados actuaes nas Cortes , 
não pareceu accommodado em to- 
dos Os seus principios á representa- 
ção ulterior, que o reino deve ter 
pela Constituição. Assim como se 
supprimirão os braços por incom- 
pativeis com um bom systema de 
eleições ou representativo, pela mes- 
ma razão se deixou de dar depu- 
tados às Cidades de voto em Cor- 
- tes: pois tendo estas sido a verda- 
deira representação nacional, ficão 
hoje incorporadas na massa geral 
da população , unica base que se to- 
mou para o futuro. Pelas mesmas 
razões, e por outras mui obvias se 
supprimirão igualmente os deputa- 
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dos de Juntas. Tambem se fizerão 


“algumas outras variações no metho- 


do geral de eleição nas provinciacs , 
para evitar Os inconvenientes, que 
a experiencia tem manifestado re- 
sultarem do regulamento da Junta 
Central. As duas innovações mais 
principaes, que se tem feito, são: a 
de não requerer precizamente para 
ser nomeado deputado por uma pro- 
vincia a naturalidade material; a fim 
de não privar a Nação de que sejão 
eleitos muitos dignos Hespanhoes , 
que por terem saido em pequenos da 
sua provincia, ou tido ausencias de 
muitos annos, pouco ou nada pos- 
são ser conhecidos nellas. À outra 
he exigir para deputado a condição 
de ter huma renda annual propor- 
cionada , nascida de bens proprioss 

Nada pode arraigar tanto o Ci- 
dadão , e estreitar os vinculos, que 
o ligão à sua patria, como a pro- 
priedade territorial ou a industrial 


anherente à primeira. Sem embargo 


disso, vendo os obstaculos quesora 
tolhem a livre circulação das pro- 
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priedades territoriaes , Julgou indiss 
- pensavel suspender o effeito deste 
artigo, até que removidos os estor- 
vos, soltos todos os embaraços que 
a empecem , possão as Cortes suc- 
cessivas designar com proveito a 
epoca da sua observancia. Igualmen- 
te se assentou a base para nomear 
os Deputados na proporção de 1 por 
cada $0:000 até 70:000. O numero 
excessivo de representantes faz sem- 
pre demaziadamente vagarosas as 
deliberações: e as grandes distancias 
e avultadas dispezas causadas por 
viagens longas e demoradas obri gão 
- no parecer da Commissão a ter esa 


tas considerações com os Hespanhoes 


do Ultramar. | | 

' Quando a Commissão exami- 
nou as muitas leis, que em Hespa- 
nha protegião a liberdade politica 
e civil dos Cidadãos, indagava com 
escrupulo as causas, que poderião 
telas conduzido a tão lastimosa e 


fatal inobservancia:e encontrando 


a origem principal destes males na 
decadencia progressiva da Celebra- 
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sa das Córtes, não lhe desco- 

rio remedio mais efficaz e podero- 
so, do que a reunião annual dos 
Deputados do reino em Cortes. Ara- 

E, po . 
gão , Navarra, e Castella forão li- 
vres, e os seus naturaes temidos: e 


esforçados , em quanto os Procura= . 


dores destes tres reinos se junctavão 
com frequencia, a ponderar o bem 
e proveito commum de suas terras: 
e a tendencia incessante, que os Reis 
destes estados manifestárão em va- 
rias epocas, a quererem distanciar 
para prazos apartados estes congres- 
sos, e até dispensar-se da sua con- 
vocação ; bem mostra, que havião 
a reunião frequente das Cortes por 
obstaculo ao arbitrario do seu go- 
verno, e à usurpação que seinten- 
tava fazer da liberdade dos Hespa- 
nhoes. Os abusos começão: de or- 
dinario por pequenas omissões na 
observancia das Leis, que accumu- 


landc-se insensivelmente chepão a. 


introduzir costume : cita-se este de= 

pois como exemplo : e estabelecen- 

do-se doutrina nelle, passa em fim 
; e 


*.4 
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a fundar-se e erigir-se em direito, 
Junctar as Cortes todos os annos he 
o unico meio legal de assegurar a 
observancia da Constituição sem con= 
vulsões, sem desacato à auctorida- 
de, e sem se recurrer a medidas 
violentas , que são precisas e inevi- 
taveis, quando os males, e vicios 
da administração chegão a tomar 
corpo, e a engrossar. Às vantagens 
que a Nação lucra em estar sem- 


pre viva e vigilante por meio dos 


seus procuradores sobre o compor- 
tamento dos Empregados publicos, 
compensarão abundantemente o gra- 
vame, que por outra parte possa 
experimentar na reunião annual dos 
seus Deputados. He este ainda o 
meio mais adequado para estreitar 
de dia em dia os vinculos da união 
“com os Hespanhoes do Ultramar, 
que poderão mais facilmente pro- 
mover com efficacia o progresso e 
melhoramento daquelles aventura- 
dos e preciosos paizes. Demais o 
“triste e lamentavel estado, a que 
O reino ficará depresso pela irru- 
| Nuas 
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Pção estragadora , em que se acha 
submergido, destruindo na sua ori=: 
gem todos os canaes da riqueza pu- 
blica, e em que a religião , educa- 
ção, e todos os institutos moraes, 
scientificos, e politicos tem pade- 
cido desprezo sensivel, torna indis- 
pensavsl, que a vigilancia do cor- 
Po representativo da Nação reani- 
me € restitua, quanto for possivel à 
ao estado antigo , tudo o que tem 
suffrido alteração substancial : pro- 
porcionando ao mesmo tempo os be- 
neficios e adiantamentos convenien- 
tes. Tão vastos assumptos não po- 
dem confiar-se ao cuidado do Go- 
verno, que occupando-se principal- 
mente de desempenhar as obriga- 
ções do seu instituto, teria sempre 
or secundarias estoutras attenções, 
% tambem o immenso poder adju- 
dicado á auctoridade Real necessi- 
ta de freio, que o contenha Inces- 
santemente dentro dos seus limites ; 
Pois quaesquer que estes Sejão , re. 
duzidos á ineflicacia de leis escri- 
Ptas, opporão sempre debil barrei- 
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ra a quem tem debaixo do seu man= 
do o exercito, o manejo do the- 
souro, € O provimento de empre- 
“gos e graças; sem que a auctori- 
dade das Cortes tenha á disposição 
meios tão terriveis para sair das raias 
e a seus poderes, ja de- 

ilitados grandemente pela sancção 
do Rei.. elo E | 
A renovação dos Deputados, 
segundo o parecer da Commissão , 
deveria fazer-se todos os annos: mas 
isso não póde conciliar-se com a 
immensa distancia, que separa Os 
Hespanhoes do Novo mundo , par- 
ticularmente os que habitando as 
costas do mar Pacifico, ou as Ilhas 
Filippinas, necessitão de emprehen- 
der longas viagens de mar em pe- 
riodos fixos e inalteraveis, ou atra- 
vessar serras e desertos de exten- 
“são consideravel. Por isso cada De- 
putado em Cortes durará dois an- 
nos, para dar tempo à vinda dos 
Procuradores do Ultramar. A elei- 
ção dos Deputados, e abertura das 
Sessões das Cortes fixou-se pela Lei 
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em AM ironia , à fim de evi= 
tar, que a influencia do Governo, 
ou extratagemas da ambição possão 
Jamais estorvar com pretextos, ou 
“demorar com subrerfugios a reunião 
do Congresso nacional. A liberda- 
de absoluta das discussões firmous 
se com tornar Inviolaveis os Depu- 
tados pelas suas Opiniões no exer= 
cício deste cargo ;.e prohibindo-sê 
que o Reie o Ministerio (*) in= 
fluão com a sua presença: nas deli- 
berações: limitando a assistencia do 
Rci aos actos de abrir e fechar o 
solio, tanto para que possa exercer 
O cuidado paternal de honrar com 
a Sua voz Os seus fieis e amados sub- 
ditos, como para dar majestade e 
grandeza à reunião suprema:da Nas 
ção com o-seu: Monarca, 20207 
“ Os poderes: das Cortes «estão 
expressos individualmente , pará que 


—Q) “He permittido aos Secretarios de 
Despacho assistirem às discussões 9 BE. 


em nenhum caso possa haver occasião 
de disputa ou competencia entre à 
auctoridade das Cortes e a do Rei, 
que não, esteja facilmente resolvida 
com a simples recordação da lei fun- 
damental. A leitura destes poderes 


annuncia por si mesma, quaes fo- 


rão as razões, em que a Commis- 
são as funda. Cada uma dellas per- 
tence por sua natureza tão intima- 
mente ao poder legislativo, que as 
Cortes não poderião soltar-se del- 
las. sem comprometter ' de prompto 
a liberdade da Nação. A mais le- 
ve discussão destes pontos derrama- 
rá na materia uma torrente de luz 
muito mais viva, do que a antici- 
pada pela Commissão : e por isso 
esta se dispensa de molestar com 
razões a attenção do Congresso. | 

Os atalhos da: discussão nos 
projectos de lei e materias graves 
vão marcados com toda a particu- 
laridade ; para que em nenhum ca- 
so, e por nenhum. pretexto possão 
as leis e decretos das Cortes ser obrá 
da surpreza, do calor € agitação 
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das paixões, e do espirito dé facção 
ou partido. A porção , que se deu 
ao Rei na aucioridade legislativa, 
concedendo-lhe a sancção , tem por 
objecto corrigir e extremar, quan- 
to caiba no possivel, o caracter de 
celeridade , que necessariamente do- | 
mina em um corpo numeroso, de- 
liberando sobre materias mui pro- 
prias de ordinario para empenha. 
Fem ao mesmo tempo as virtudes e | 
os defeitos do animo. Com o mes- 
| 


mo fm se limitou a duração das 
sessões em cada anno ; para que não ) 
Passando de tres mezes, ou de qua- 
tro a haver prorogação, preenchão 
O importante objecto de enfrear o 
Governo com a sua auctoridade , 
sem o aflligirem demaziadamente 
pela longa persistencia. Finalmen- 
te a publicidade das Sessões , ao 
passo que faculta aos Deputados 
darem testimunho publico da-recti- 
dão , firmeza , e acerto de seus di- 
ciames, apresenta à Nação o San- 
ctuario da verdade e da sabedoria 
sempre aberto, Ahi poderá a ancio- 4 
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sa mocidade preparar-se, para. vit 
a desempenhar com utilidade o car= 

o difficultoso de advogar pelo bem 
“da sua patria: e a respeitavel an- 
cianidade achar-se em lances de 
abençoar o fructo da sua pruden- 
cia e de seus conselhos. Assim se 
afastará a escuridão e o mysterio de 


um Corpo deliberativo, que em ra- 


zão do seu instituto não deve occu- 
parse em negocios do Governo, 
unicos que ' pedem recato ; excepto 
nos casos raros, em que para pré- 


via deliberação convenha o segredo 


ao interesse publico, 

“A formula da publicação das 
Leis em nome do Rei está conce- 
bida nos termos mais claros e con- 
cisos : por elles se demonstra, que 
o poder de formar as Leis compete 
essencialmente ás Cortes, e que O 
acto da sancção deve considerar-se 
só como exigido pela utilidade par- 
ticular de circumstancias accidentaes. 

Para que a execução das Leis 
seja rapida e expedita, sem encon- 
trar obstaculos na sua communica- 
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queen 


E Runa 
ção , serão circuladas directamente 
de Ordem do Rei pelos Secretarios 


do Despacho respectivos a todasas | 


auctoridades, a que pertencer o seu 
conhecimento. ; No intervallo medio. 
entre as Sessões das Cortes ficará 
em exercicio uma Depútação. das 


“mesmas com poderes determinados 


para alguns acontecimentos, cuja 
importancia se recommenda por si 
mesma sem, necessidade de maior 


aclaração. Como possão occurrer na; 


marcha ordinaria do Governo acon=: 
tecimentos imprevistos, que exijão 
com urgencia prompto remedio, em 
tanto-que as. Cortes ordinarias se 


achem vacantes, ou estejão ja dis- 


solvidas., pareceu necessario prover: 
a estes casos, pela reunião. de Cor-, 
tes, extraordinarias, que somente se: 
occupão, do negocio para que fo-. 
rem convocadas: nem estorvarão a, 
eleição de novos: Deputados, ou a 
instauração ; das; Cortes. Ordinarias; 
nas, epocas: prefixas para-uma'e ou- 
traOSOUZBIS |, Ribomr) 9 phidas BE 
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“Indicadas as razões principaes;, 
em que a Commissão funda o que 
dizpoz na primeira parte «da Lei. 
Fundamental da Monarquia, pas-: 
sa a expor as que a movéêrão na or=. 
denação da segunda; que compre- 
hende:a Auctoridade do Rei. | 

“O Rei; como cabeça do Go- 
verno;e primeiro Magistrado da 
Nação , preciza de ser revestido de 


auctoridade verdadeiramente pode-.. 
rosa; para que sendo querido e ve-. 


nerador dentro do: reino , seja tão=- 
bem respeitado e temido fóra del- 
le pelas nações amigas e inimigas. 
Por meio da Constituição deposita, 
a Nação nas-suas mãos todo o po=: 
der executivo; para que arordem e. 
a justiça reinem em todasas partes, 
ea liberdade e segurança «dos Ci-: 
dadãos. possa ser protegida a cada” 
instante/contra“a violencia ousinis- 
tros ardis dos inimigos dovbem pus: 
blico. Este immenso poder; de que; 
o Monarca está revestido, seria dl. 
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lusorio e inefficaz, sea sua pessoa 
não estivesse a salvo de immedia- 
ta responsabilidade. A historia da 
sociedade humana, a prudencia e 
sabedoria dos homens e escriptores 


mais profundos poem fóra de toda 


a duvida a necessidade, de que o 
entendimento humano se renda á ex- 


periencia, e faça o penoso sacrifi- 


cio de declarar a pessoa do Rei li- 
vre de todo o encargo: e portanto 
deve ser sagrada e inviolavel em ob- 


“sequio da Ordem publica, do soce- 


go do Estado, e de toda a dura- 
ção possivel da magnifica: institui-. 
ção de uma Monarquia moderada. 
Busquem-se noutra parte os meios! 


de assegurar O desempenho fiel da: 


auctoridade publica, sem expor a 
Nação ao: perigo de convulsões in-; 
teriores, ou aos medonhos resulta- 
dos da anarquia e da dissolução. 
He igualmente indispensavel demar- 
car ao Rei (como foi às Cortes) 
Os seus poderes, na qualidade de de- 
positario da acção executiva : e por 
isso se achão explicados com a par- 
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ticularidade e distincção correlativa 
á dos que se havião prefixado para 
as Cortes. Os seus fundamentos são 
da mesma sorte claros e livres de to= 
“da a escuridade: concebem-se me- 
lhor-do que se exprimem. Assim a 
Commissão ter-se-hia poupado a en-= 
fadar o Congresso com este ponto, 
se não fosse para indicar algumas 
das razões, que teve em conceder 
ao Rei a faculdade de declarar a 
guerra, fazer e ratificar a paz. Se 
a Hespanha, Senhor, estivesse he- 
je reduzida a guardar com as po- 
tencias extrangeiras as unicas rela- 
ções, que tinha na Europa em tem- 
po dos Arabes, não teria havido 
dificuldade em reservar para as Cor- 
tes aquelle terrivel direito. Mas a 
politica dos gabinetes tem variado 
agora totalmente: e a Nação pre- 
ciza de regular-se nos pontos cor- 
respondentes á conservação da sua 
segurança externa pelo que fazem 
as outras nações, de quem se póde 
recear ou temer damno. Se para de- 
clarar guerra opportunamente fosse 
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meroso congresso, a 
potencia aggressora ou injusta teria 
decidida superioridade a respeito de 


- nós, quando com o favor de uma ne- 


gociação secreta habilmente condu- 
zida, o seu governo podesse tomar 
por si só as medidas convenientes 
para declarar-se com vantagem. A 
immensa distancia, que separa as 
nossas, províncias ultramarinas umas 
das outras, e os diversos pontos de 
contacto, que hoje tem com po- 
tencias respeitaveis, torna indispen- 
savel este sacrificio em obseguio: da 
segurança do Estado. Nem elle he 
tão grande, relativamente aos tra- 
ctados de alliança ofensiva, de sub- 
sidios, e de commercio em que a 
Nação poderia ser prejudicada ; pois 
está o Rei inhibido de proceder a 
formalizalos sem o consentimento 
das Cortes, dd 4 
Determinão-se em continuação 
com igual miudeza as restricções, 
que a auctoridade do Rei não póde 
deixar deter, para que a liberda- 
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de da Nação não seja um nome sem 
realidade. A Commissão , Senhor, 
nem sequer nisto pertende ser origi- 
nal. Os foros de Aragão lhe offere- 
cêrão felizmente a formula das res- 
tricções, pois falando dellas dizem 
frequentemente Dominus Rex nom 
potest, &c. Quão “salutifera haja 
de ser para o futuro esta clareza e 
exactidão no texto da Lei funda- 
“mental, não he preciso encarecelo, 
A Commissão sem lançar-se em con= 


jecturas ridiculas, nem deixar-se se- ' 


duzir com prestígios filosoficos, jul= 


ga poder assegurar confiadamente e 


sem temeridade, que se acabou pa- 
ra sempre essa pasmosa multidão de 
interpretes, e commentadores, que 
offuscando as nossas leis, e enchen= 
do os Codigos de trevas, produ- 
zio O lastimoso conflicto, e espan- 


tosa confusão, em que se submergi- 


rão a um tempo a nossa antiga cons- 
ttuição, e a nossa liberdade. A for- 
mula do juramento, que o Rei ha- 
de dar perante as Cortes na sua che- 
gada ao 'Phrono , está concebida no 
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estilo mais grave e decoroso ; pois: 
o passo, que o constitue Rei, de-: 
ve: fazer no seu animo profunda im-<' 
pressão, na qual. esteja cifrada q 
natureza de suas sagradas obriga- 
COCS p cm di gr, OE 

- À successão à Coroa será um 
dos objectos, que a Sabedoria: do. 
Congresso tem de regular , confor= 
me lhe parecer mais conveniente aos - 
verdadeiros interesses da Nação : fa= 
zendo para este caso os chamamen- . 
tos opportunos depois do Senhor D. 
Fernando VIIe da sua legitima des- 


cendencia ; pois se acha a sua aus 


gusta real pessoa no gozo dos di= 
reitos.,, que a Nação tem reconhe- 
cido ,. proclamado , e jurado do 
modo mais anthentico e solemne, 

- À menor idade do Rei fixou< 
se nos 18 annos completos; ja: pa- 
ra que a longa minoria: não afilija 
a Nação com governos interinos , ja ; 


“porque o Reinado prematuro a não 


exponha aos funestos resultados da 


“adolescencia temporam: da inexpe-. 


riencia ou verduras de hum Rei de- . 


RE E XS) 
maziadamente moço. Na minoria 
do Rei será o'reino governado por 
uma Regencia, cujos membros hão 
de ser eleitos pelas Cortes. E para 
se evitar, que não estando reunidas 
ao tempo da morte do Rei, a Na- 
ção fique sem governo, haverá uma 
Regencia provisional presidida pe- 
la Rainha Mãi, se a houver. A au- 
Ctoridade, que a Regencia nomea- 
da pelas Cortes hade exercer, será 


igual á do Rei, caso se não julgueop- 


portuno limitala, As Cortes vendo 
O interesse, que a Nação tem, em 
que o Rei seja o Pai dos povos, 
não podem descuidar-se de olhar pe- 
la. sua creação é educação: e por- 
tanto deve ficar a seu cargo nomear 
tutor na falta de tutela testamenta- 


ria ou legitima; como tâobem vi- | 


giar no ensino do Rei menor, 

A Commissão persuade-se, que 
deve conservar ao herdeiro da Co- 
roa O titulo de Principe das As- 
turias; e bem assim o de infantes 
das Hespanhas somente aos filhos 
e filhas do Rei e do Principe her- 

É 


a E 


(66) 


deiro:; devendo este ser reconhecido 


pelas Cortes, logo que se lhes no- 


ticie o seu nascimento. No juizo da 
Commissão deve esta solemnidade 
observar-se mais para conservar um 


“costume introduzido na sua origem 
por necessidade; do que por utili- 
“dade-ou precisão, que hoje tenha- 
“mos della. Tãobem pareceu conve- 
-niente, que o Principe das Astu- 
rias, logo que chegue aos quator- 
“ze annos, jure ante as Cortes de- 
fender a Religião Catholica, Apos-. 
tolica, Romana; guardar a Cons- 
tituição; e obedecer ao Rei: ja por= 
“que nesta idade póde contrahir ma=. 


trimonio, e ser havido em estado 
livre; ja porque o respeito, obe- 


“diencia, e fidelidade à Religião, à 


lei, cao Rei principião-a ser des- 


“de então os vinculos, que mais es- 
- treitamente o prendem á Nação, que 
“ao depois governara. 


“A falta de separação. entre os 


“fundos, que a Nação destinava pa- 


ra -a sustentação decorosa do Rei, 


-sua-familia e casa; e os que dis- 


(67) 


“punha para o serviço publico de . 
Cada anho, ou para Os gastos ex- 


traordinarios occurrentes sem se pre- 


verem, foi uma das causas prin- 


Cipaes da espantosa confusão , que 
“Sempre tem existido no consumo dos 
cabedaes publicos. Daqui nasce tão- 


bem a funesta opinião de muitos, 
que julgavão, e mesmo pertendião 


“sustentar como axioma, que as ren- 
“das do Estado erão propriedade do 


Monarca e da familia real. Para 
precaver tamanhos males no futuro, 
fixará a Nação no principio de ca- 


“da reinado o dote annual, que en- 


tender conveniente assignar ao Rei 
para a mantença da grandeza, e es- 
“plendor do throno; e bem assim o 


que julgar correspondente 4 susten- 


“tação decorosa da familia real: 


evitando desta sorte a pouco decen- 


“te e desairosa sollicitação de pedi- 


dos do Rei e donativos da Nação, 


“para auxilio da creação e estabe- 


“lecimento de seus filhos; como tão- 


bem para que nunça se empregue 


debaixo do pretexto de necessida- 
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des facticias a substancia dos povos 
em forjar-lhes novas cadeias, co- 
mo tem succedido ordinariamente, 
quando a Nação se descuidou de to- 
mar conta rigorosa da boa adminis- 
tração e consumo das suas contri- 
buições. 

' Como os Secretarios do Des- 
pacho sejão o orgão immediato do 
Rei, he necessario tornar nelles ef- 
fectiva a responsabilidade do Go- 
verno; para assegurar o desempe- 
nho da immensa auctoridade depo- 
sitada na pessoa sagrada do Rei: 
pois de facto existe toda nas mãos 
dos Ministros. O meio mais sim- 
ples e seguro, o que facilita à Na- 
ção poder a cada instante inteirar- 
se da origem dos males, que ve- 
nhão a apparecer em qualquer ra+ 
mo da administração, he obrigar 
os Secretarios do Despacho a au- 
“ ctorizarem com a sua firma toda a 
“Ordem do Rei. A benefca inten- 
ção, que não póde deixar de ani- 
mar sempre as suas providencias , 
- torna inverosimil, que o Monarca 
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seraparte sa a caminho da ra= 
zão e da justiça. E se acaso se des- 
cobrir nas suas ordens , que se des- 
via daquelle trilho, será só porque 
a tal o induzisse, contra os seus 
paternaes designios, influencia ou 
mão conselho dos que esquecidos de 
suas obrigações para com Deos;, 
com a patria, e comsigo mesmos, 

se tenhão ds a abusar do o 
grado assento, onde não deve ou- 
vir-se mais do que a linguagem res- 
peitosa da verdade, da prudencia , 

e-do patriotismo. “Assim terão: as 
Cortes em todo o caso um testimu- 


nho authentico para pedirem aos mi- 


nistros conta da api se res- 
pectiva de seus ramos, E aliás pa- 
ra segurar o fiel desempenho de seus 


cargos, e protegelos contra ore-. 


sentimento, a rivalidade, eos mais 
inimigos da rectid2o ,:inteireza.,- e 
Justiça, que devem constituir O co- 
racter. publico dos homens fe Es- 
tado; não: poderão os ministros ser 


Julgados, sem que as Cortes pri= 
meiro resolvão. ter logar. E forma- 


ção da causa, 


AE 


Para dar ao Governo a teme 
pera exigida de estabilidade, pru- 
dencia, e systema; para levar os 
negocios a caminharem por princi- 
pios fixos, e conhecidos ; e para pro- 
porcionar ao Estado poder condu- 
zir-se no futuro por maximas, e não 
pelas ideas destacadas de cada um 
dos Secretarios do Despacho, que 
alem de poderem ser confundidas, 
são necessariamente variaveis, pot 
causa da deposição, a que os Mi- 
nistros estão subjeitos: se tem eri= 
gido um Conselho do Estado com- 
posto do numero conveniente de pes- 
soas. Nelle se refundirá o conheci= 
mento dos negocios do Governo, | 
que andavão dantes repartidos pe- 
los "Tribunaes Supremos da Corte, 
com grande desprezo do augusto 
cargo de administrar a Justiça: min 
nisterio sancto , de que os Magis- 
trados em nenhum caso devem ser 
distrahidos; até porque tâobem im- 


porta determinar com todo.o escru- 


pulo, e conservar inteiramente se- 
parados os poderes proprios e cara= 


cteristicos da. auctoridade judicial, 
Para dar consideração e decoro à. 


tão distincta assemblea , haverão nel- - 


la alguns membros do Clero e da 
Nobreza , cujo numero fixo evita- 
rá, que se introduzão com o tem- 
po abusos prejudiciaes ao objecto 


do seu instituto: e haverá tãobem 


outro numero certo de naturaes do 
Ultramar; para assim seapertar mais 
a nossa união fraternal; para o Go- 
verno ter promptos em qualquer re- 
solução todos os conhecimentos e 
luzes, que lhe forem necessarios ; 
e para tão ditosos paizes haverem 
a consolação de chepgar-se por estê 
novo meio ao centro da auctorida- 
de, e da madre patria. E a fim de 
que a moderação, pureza, e de- 
sembaraço, que devem formar O 
caracter publico de um representan- 
te da Nação, não periguem no acto 
de formar as listas das pessoas pro- 
postas ao: Rei para Conselheiros de 
Estado, não poderá ser ahi inclui- 
do nenhum dos Deputados das Cor- 
tes, que fazem a escolha; Gestes. - 
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A proposta dos membros do 
Conselho feita ao Rei pelas Cortes 
tem por objecto dar a esta instituição 
caracter nacional. Deste modo não 
verá a Nação no Conselho um Se- 
nado temivel pela sua origem, ou 
independencia ; e terá a certeza de 
não contar entre os seus membros 
pessoas desaffeiçoadas aos interes- 
ses da patria, E o Rei, ficando em 
liberdade de eleger um de cada tres, 
não se verá obrigado a tomar, Con- 
selho de subditos, que lhe sejão de- 
sagradaveis, Finalmente a seguran- 
a de não poderem os membros do 
Conselho. de Estado ser removidos 
sem razão justificada , afiança a in- 
dependencia das suas deliberações, 
em que tanto, póde influir o temor 
de senna ç das violenta, ou pouco: de- 
corosa, (1) ERRA NS Ui Mini ETR is 
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“+ Assentadas as bases, em que 


“descança o sumptuoso edificio da li- . 


berdade politica da Nação, resta 
consolidar a liberdade civil dos in- 
dividuos, que a compoem. À inti- 
ma ligação, e firmamento recipro- 
co , que deve existir em toda a es- 
tructura da Constituição, exige, 
que na lei fundamental do Estado 
fique igualmente estabelecida a li- 
berdade civil dos Hespanhoes, como 
ja se acha a liberdade politica do 
cidadão. A conveniencia publica , 
e a estabilidade das instituições so- 
claes não só podem permitur, mas 
até exigem muitas vezes, que se sus= 
penda ou diminua o exercicio da li- 
berdade politica dos individuos, que 
formão uma nação. Porem aliber- 


dade civil he incompativel com res- 


tricção alguma , que, não seja diri- 
gida a determinada pessoa , em vir- 


tude de um juizo intentado e ter- 


minado segundo a lei anteriormen- 
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tado livte podem haver pessoas ; que 
por circumstancias particulares não; 
concorrão mediata ou immediata-. 
mente para a formação das leis po- 
sitivas; mas estas não podem co- 
nhecer differença alguma de condi- 
ções, nem de classes entre os indi- 
viduos deste mesmo estado. A lei 
hade ser uma para todos: e nasta, 
applicação não deve haver acceita- 
ção de pessoas, a dy 

- De todas as instituições huma-; 
nas nenhuma he tão sublime nem; 
tão digna de admiração, cómo; 
a que limita nos homens a liberda- 
de natural, subjeitando-os ao suas 
ve jugo da lei. Aos olhos desta to- 
dos parecem iguaes, e a Imparcia- 
lidade, com que se observarem as 
regras que prescreve, será sempre o 
verdadeiro criterio, para conhecer , 
se ha ou não liberdade civil em um 
estado. Por tanto he um dos prin- 
cipaes objectos da Constituição f- 
xar'as bases do poder -.judiciai; pa- 
ra que a administração da” justiça 
ein todos os casos “seja effectiva 


prompta, e imparcial, Isto he, que 


DOS juizos civis o que litiga com di- 
reito e boa fé possa estar seguro de 
que hade obter o que sollicita, ou 
que não será despojado da sua pro- 
priedade , ou prejudicado nos seus 
Interesses: e nas causas criminaes, 
o delinquente convencido, de que 
nada poderá salvalo da pena pro- 
porcionada ao seu delicto; e o in- 


nocente seguro de achar na lei to- 


dos os meios de triumfar das ar- 
tes, malicia,, e poder dos seus ini= 
migos. 

“À Commissão , Senhor, a não 
querer evitar a demaziada extensão 
desté discurso , apresentaria a V. M. 
novos testimunhos da sabedoria e 
profundidade da Constituição anti- 
ga de Hespanha no ponto essencia- 
Hssimo da liberdade civil. Nenhu- 
ma nação da Europa póde mostrar 
leis mais filosoficas nem liberaes , 


leis que protejão melhor à seguran- 
ça pessoal, honra, e propriedade 
“dos Cidadãos, attendida a antigui-. 
dade do seu estabelecimento , doque. 
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a admiravel constituição deryAras 
gão. À sublime instituição do Fas- 
ciça maior; -e o modo de instruir 
o. processo criminal, serão sempre 
o alvo da, admiração dos sabios > 
dos suspiros dos homens bons, e do 
ardente. desejo. dos que amão cor- 
dialmente a liberdade nacional. Di- 
- versas leis criminaes de Catalunha, 
Navarra , e Castella são igualmen- 
te admiraveis pelo espirito de hu- 
manidade que respirão, e pela es- 
tudada diligencia. que mostrão em 
nossos antigos Legisladores por bus- 
carem o modo de segurar a, recta 
administração da Justiça: e nas, cri-. 
minaes brilha sublimado o engenho ,. 
a sagacidade, e mesmo o espinito, | 
de subtileza assim |dos' Legislado- 
res, como dos commentadores e pra-, 
cticos que as explicárdo , introdu-. 
zindo estes no;foro a par das mes-. 
mas Leis,,a sua doutrina, que ga- 
nhou em: bastantes casos igual e ain-. 
da maior» auctoridade com grave, 
prejuizo. da clareza e uniformidade, 
que devg «ser, 9 idistinctiyo da sabia, 
legislação. | | 
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“*»  Nãose demora a Commissão em 
referir as causas, que se tem op- 
posto aos saudaveis effeitos destas 
leis em todos os reinos de Hespa- 
nha; porque são as mesmas, que 
destruirão a liberdade politica-, e 
dellas indicou bastantes na primei- 
ra parte deste discurso. Comtudo 
não póde deixar de expor, que a 
falta de connexão e uniformidade 
dos differentes codigos da nossa le- 
gislação, que hoje estão em vigor, 
demonstra evidentemente a necessi- 
dade de estabelecer um systema de 
legislação, sem o qual são inuteis 
ou inefficazes as melhores leis civis 
e criminaes. Compete à Constitui- 
ção determinar o caracter, que O 
codigo geral das suas leis positi- 
vas ha deter na Nação: cumpre- 


lhe estabelecer os principios de que | 
hão de cimanar aquellas disposições e 


quaesquer outras, que com o nome de 


Ordenações ou Regulamentos ha-. 
jão de dirigir as convenções publi- 
cas ou particulares dos subjeitos de. 
uma nação entre si, ou as contra- 
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hidas com os subditos de outros es. 
tados, com quem possão abrir com- 
municação. Estas regras não só hão 
de servir para a formação de novas 
deis, mas ainda dirigir as Cortes na 
derrogação ou reforma das que fo= 
rem incompativeis com O novo sys= 


tema plantado pela Constituição. - 


“A reforma das leis criminaes. 
he urgentissima ; porque tendo es- 
tas por objecto as acções, em que 
a vida, liberdade, e boa reputa- 
ção das pessoas podem achar-se em- 
penhadas, toda a demora no seu 
melhoramento he da maior conside- 


ração, todo O erro pode arrastar 


damnos irreparaveis, Daqui se se- 
gue, que a regulação do poder ju- 
dicial , em toda a extensão que abra- 
ça a administração da justiça no ci- 
vil e no criminal, exige delicado 
escrupulo e circumspecção. Não bas- 


“tão leis, que prescrevão os direitos 


entre os particulares, que castiguem 
os delinquentes, e protejão a inno- 


cencia: he preciso, que as suas dis» 


posições sejão executadas , como fi» 


( Gg) 
ga -dicto, com imparcialidade e 
promptidão, | 
“5 À administração da justiça, se- 
“gundo a ordem estabelecida na nos- 
«sa jurisprudencia, periga entre dois 
-escólhos: e-não he possivel evita- 
los de todo, em tanto que as lu- 
zes se não derramão , e que a fran- 
ca discussão das materias politicas 
não põe a Nação em estado de com- 
parar o systema judicial de outras 
nações com o que se observa em 
Hespanha. Os tribunaes collegiados, 
e perpetuidade dos seus Juizes, ea 
faculdade, que estes tem de quali- 
ficar por si mesmos o jacto sobre que 
hão de sentenciar, expoem sem du- 
vida alguma os que reciamão as leis 
ao duro lance de se achãrem mul- 
tas vezes à discreção do juiz OU tri- 
“bunal. A Comniissão não entrará no 
-exame das razões, em que se fun- 
-dão os que sustentão ou impugnão 
“um e outro systema, Íncumbida por 
NV. M. de formar um projecto de 
Constituição para restabelecer e me- 


lhorar a antiga lei fundamental da 
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Monarquia, absteve-se de introdu= 
zir alteração substancial no modo 
de administrar a justiça , convenci- 
da de que as reformas desta impor= 
tancia hão de ser o fructo da me- 
ditação, e do exame mais prolixo 
é demorado, unico meio de prepa- 
rar a opinião publica para que re- 
ceba sem violencia as grandes in- 
novações. Porem ao mesmo tempo 
julga a Commissão, que a Cons-= 
tituição deve deixar a porta aber- 
ta, para que as Cortes successivas , 
aproveitando-se da experiencia, e 
do adiantamento que la de seguir- 
se ao progresso das luzes, possão 
fazer as melhorias, que considera- 
rem opportunas na materia importan-= 
tissima de administrar a Justiça. 

A sabia distribuição, que V. 


M. fez do exercicio do poder su- 


premo no seu memoravel decreto de 
24 de Septembro de 1810, facili- 
tou à Commissão fixar os canones , 
que hão de regular para O futuro o 
ponto interessante do poder judicial, 
A Commissão, segundo o plano; 


que-própoz asi mesma, delega ess 
ta: auctoridade aos tribunaes:, com 
prehendendo: neste numero não so-' 
mente os:corpos collegiados , mas. 
tâobem os juizes ;ordinarios , que 
em rigor constituem tribunal, quan- 
do acompanhados dos Ministros de- 
signados pelas leis, exercitão o mi- 
nisterio:-da -Justiçasbuis br so qem 
- Para que o poder de applicar 
as. leis aos casos particulares nun- 
ca possa converter-se em instrumen- 
to-de tyrannia, se separão de-tal 
modo o serviço judiciario de qual-. 
quer outro acto da auctoridade: su= 
prema , que nem as Cortes nem o. 
Rei poderão jamais exercelo debai-. 
xo de nenhum pretexto. Talvez po- 
derá convir em circumstancias de 
grande aperto reunir por tempo li- 
mitado os poderes legislativo e exe- 
cutivo : mas no instante em que uma 
destas auctoridades assumisse O pos 
der judicial, desappareceria: para 
sempre não só a liberdade politica 
e civil; mas até aquella sombra de. 
segurança pessoal ;. que a os ty- 
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rannos não podem deixar de esta- 
belecer , se querem conservar-se nos 
seus estados. Por isso se prohibe ex- 
pressamente, que o conhecimento 
das causas possa separar-se dos tri- 
bunaes: e nem as Cortes, nem o 
Rei poderão avocalas, nem mandar 
abrir novamente os juizos executa- 
dos. Só a lei deve pôr o remedio 
para sanar os prejuizos, que possão 
seguir-se das sentenças dos julga- 
dores. E se o Cidadão se visse ex- 
posto como até agora a ser separa- 
do do tribunal competente, ou a 
soffrer as mortificações de litígio in- 
definido, perderia toda a confiança , 
e só veria nas leis um laço armado 
á sua docilidade, candura, e boa 
fé. A observancia das formalidades 
do processo he tão essencial, que 
nellas ha de fundar-se o criterio da 
verdade: “e' no momento em que à 
auctoridade súprema podesse dispen- 
sala: na minima cousa, não só se 
comprometteria o-acerto das senten- 
ças, mas até viria à desconfiança: 
a vapoderar-se-do aúimo dos que 
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pci a diá vida e intérises sas 
mãos dos juizes ou magistrados. 
- A meditação mais profunda 
apenas basta para explicar a ori- 
gem da sublime instituição dos jui- 
Zzes: e por certo O maior sacrifii 
Cio, que os homiéris podéih fazeé 
está em se submetterém ao que ha- 
jão de decidir os séus iguaes nas 


“Cousas, que possão ser mais caras 


é essenciaes á sia existencia ou con- 
servação. Esta reflexão mostra quan. 
to importa , que os juizes não pos- 
são ser distrahidos em nenhuti ca- 
so das augustas funcções do seu mi- 
nisterio. Só a lastimosa confusão de 
principios, em que o verdadeiro és- 
tudo da jurisprudência veio a a- 
rar, ou as falsas ideas de ambição 
poderião apresentar como proprias 
da Magistratura outras occu pações , 


“que não fossem puramente as de jul- 


gar. Os nossos legisladores não des- 
Conhecêrão tão sadia doutrina : e por 
Isso era tãobem determinada pelas 


antigas leis de Aragão e, de Castel- 
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ia à verdadeira anctoridadé dos jui- 
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zes e tribunaes. He precizo , que es= 
ta se extenda a fazer, que as suas 
decisões se effeituem , para que não 
sejão illusorias: sem que isso possa 
influir por nenhum modo na suspen- 
são ou tardança da sua execução. 
Qualquer faculdade nesta parte in- 
troduziria nos tribunaes o arbitra- 
rio mais funesto. Como a liberda- 
de civil desapparace no instante, 
em que nasce a desconfiança , cum- 
pre remover do animo dos subdi- 
tos do estado o pensamento , de que 
o Governo possa converter a justi- 
ça em instrumento de vingança ou 
perseguição. Assim he prohibido , 
que ninguem possa ser Julgado por 
commissões especiaes; mas sempre 
pelo tribuual estabelecido anterior- 
mente pela lei. a 

“A Commissão não preciza de 
demorar-se a demonstrar, que uma 
das causas principaes da má admi- 
nistração de justiça entre nós he o 
fatal abuso do privilegio de foro, 
introduzido para ruina da liberda- 
de civil, e opprobrio da nossa an- 
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'tiga e sabia Constituição. O cons 
flicto de auctoridades, que chegou 
a estabelecer-se em Hespanha no ul- 
timo reinado, havia anullado o im- 
perio das leis por tal modo, que 
quasi parecia systema plantado pa- 
ra assegurar a impunidade dos de- 
lictos. Talvez o estado de toda a 
jurisprudencia,, e O artificioso me- 
thodo do processo não offerecem aos 
juizes e officiaes de Justiça tantas 
dificuldades, como o ponto das 
competencias, Que subterfugios , que 
dilações, que engenhosas absolutas 


não apresentão os fóros particulares - 


aos litigantes temerarios, aos Jui- 


zes morosos ou pouco delicados, e 
aos Ministros de justiça, que queirão 


lucrar pelo immenso cabedal da sua 
cavillosa sagacidade? Só a nomen- 
clatura e distincção dos foros pri- 
vilegiados exigem estudo particu- 


lar e meditado. A justiça, Senhor , 


hade ser effectiva : e para isso ha 
de currer expedita na sua marcha. 


Portanto a Commissão reduz o fô- 


ro ou jurisdicção ordinaria nos ne- 
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gocios communs civis e criminaes 
somente a um. Esta grande refor- 
ma bastará por si só para restabe- 
lecer o respeito devido ás leis, e 
aos tribunaes, segurará fortemente 
à recta administração da justiça, e 
acabará de todo com a monstruo- 
sa instituição de diversos estados 
dentro de um mesmo estado, que 
tanto repugna á unidade de syste- 
ma na administração, á energia do 
Governo, e á boa ordem e socego 
da Monarquia, o pl 

— À Commissão Julgou ao mes- 


mo tempo, que não devia fazer-se 


alteração no foro dos Clerigos, até 
que as duas auctoridades civil e ec- 
clesiastica regulassem . este ponto 
conforme, o, verdadeiro, espirito da 
disciplina da Igreja hespanhola, e 
O que cxige o bem geral do reino, 
Posto que no Fyero. fuzga era des- 
conhecida à exempção de litigarem 
os eeclesiasticos , € serem reconvin-. 
'os ou accusados nos negocios com- 
muns civis e criminaes ante Os jui- 
2es e tribunacs, ordinarios, 
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“Igualmente julgou indispensa- 
vel deixar aos militares aquella pars 
te do seu foro, que for necessaria 
para conservar a disciplina e subors 
dinação das tropas no Exercito e Ar- 
mada. Mas tãobem reconhece, que 
sóio Regulamento he capaz de dar 
norma a este; ponto importante , de 
sorte que se concilie o objecto da ins-= 
tituição militar com o respeito devis= 
do ás leis e as auctoridades. O solda- 


do he um Cidadão armado somente 


para a defeza da patria : um cidadão, 
que suspendendo à inhocente e tran-= 
quilla occupação da vida civil pas- 
sa a proteger: e-conservar com as 
armas ; quando he'rchamado pela 
ler; a ordem publica no interior, 
e fazer respeitar a “Nação, sempre 
que-.os inimigos externos intentem 
invadila.ou offendelaço: vo css 
-» “Como aintegridade dos juízes 
seja “O (requisito: mais essencial: pa- 
- rago “desempenho; do” seu: cargo, 
cumpre: firmar nelles esta virtude 
por todos -os meios-imaginaveis. O 
seu “animo: deve “estar. “a: salvo” das 


(38) 
impressões, que ainda o remoto re- 
ceio de violenta exclusão possa pro- 
duzir. Nem o desagrado do Mo- 
narca., nem o -resentimento de um 
Ministro. hão de poder «alterar no: 
minimo ponto a rectidão 'ihexora-: 
vel do juiz;ou Magistrado: Para: 
isso nada he tão'opportuno:, como: 
tornar a duração do-seu cargo de= 
pendente por inteiro da sua condu- 
cta, qualificada em caso necessario. 
pela publicidade: de um juizo, De- 
mais a segurança:, que os juizes ad- 
quirem na nova: Constituição , exi=: 
ge; que a:sua responsabilidade: se.: 
ja efectiva todasvas vezes que abu-: 
sarem da tremenda auctoridade» que: 
a leilhes: confia: e a Commissão! 
por tal motivo'chama a attenção do: | 
Congresso à urgente necessidade-de: 
estabelecer com «clareza e; discermi-, 
mento por meió-de-leis particula- 
res a responsabilidade. dos juizes; 
determinando expressamente as pes: 
nas nin aos-delictos, que, 
possão  commetter no: exercicio do; 
seu ministerio: sAinda-Que ro: poder: 
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Judicial 'seja porção do exercicio da 
soberania delegada immediatamente 
pela Constituição aos tribunaes , he 
necessario que o Rei, como encar-= 
regado da execução das leis em to- 
dos os seus effeitos , possa vigiar so- 
bre a sua observancia e applicação. 
O poder de-que está revestido, ea 
absoluta separação e independencia 
dos juizes, ao passo que formão a 
sublime rheoria da instituição judi- 
cial, produzem o maravilhoso ef- 
feito, de serem as decisões dos tri- 
bunaes obedecidas e respeitadas. Por- 
tanto as executorias e provisões des- 
tes devem ser publicadas em nome do 
Rei, considerado neste. caso como 
o primeiro magistrado da:Nação. 

“A igualdade de direitos pro- 
clamada na primeira parte da Cons- 
tituição a favor de todos os natu- 
raes originarios da Monarquia, ea 
uniformidade -de principios adopta- 
da: por:V. M. em-toda a-extensão 
do vasto. systema-quevformou, exi- 
gem que oCodigo universal de leis 
positivas seja o mesmo. paratoda 
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a Nação: devendo entender-se, que 
os principios geraes sobre os quaes 
hão de fundar-se as leis civis e de 
commercio , não podem estorvar cer- 
tas modificações necessariamente re- 
queridas pela differença de tantos 
climas, quantos são comprehendi- 
dos na immensa extensão do impe- 
rio hespanhol , e espantosa varieda- 
de de seus terrenos e producções. O 
espirito de liberalidade, beneficencia, 
e justiça ha deser o principio cons- | 
titutivo das leis hespanholas. A dif- 
ferença pois: em nenhum caso po- 
derá recair na parte essencial da le- 
gislação.: É esta maxima: tão certa 
e reconhecida .não pode deixar de 
assegurar para 'o futuro a uniformi- 
dade do codigo universal das Hes- . 
panhas. - SJibOp a ita sa chENBi? 
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"+: Delegado pela Constituição aos 
tribunaes o poder de applicar as leis, 
he indispensavel', para que haja sys- 
tema, estabelecer um'cêntro de au- 
ctoridade; onde vãoreunir-se todas | 


ME: 
as ramificações do poder judicial. 
Por isso se ergue na Corte um Tyz- 
bunal Supremo de fustiça, que 
constituirá este centro commum. O 
seu attributo principal deve ser o 
da inspecção suprema sobre todos 
os Juizes e tribunaes encarregados 
da administração da Justiça, 

- Ássim como os seus poderes 
não devem estorvar o livre desem- 
penho das obrigações daquelles ; as- 
sim ha de estar auctorizado para 
vigiar na escrupulosa observancia 
das leis, como tâobem julgar por 
si mesmo as cousas, que versarem 
em fazer effectiva a responsabilida- 
de dos Juizes e Magistrados supe- 
riores nos casos determinados pela 
Lei. O principio, que guiou a Com- 
missão a, estabelecer este systema , 
requer ,. que o Tribunal Supremo 
de Justiça conheça dos juizos e cau- 
sas instauradas nas provincias só no 
caso de nullidade, commettida. na 
terceira instancia. O, seu. conheci- 
mento ha de limitar-se a ver, se 
as leis, que regulão o processo , tem 
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sido observadas ou não: devendo 
abster-se de entrar no substancial 
da causa, que haverá de remetter- 
se ao tribunal competente; para que 
este execute o que tenha logar. O 
recurso de nullidade, e o juizo de. 
responsabilidade, que em consequen- 
cia póde originar-se no Tribunal su- 
Ppremo de Justiça, assegurara o ze- 
lo e justiça dos tribunaes superio- 
res de provincia, que não poderão 
deixar de olhar com respeito para 
uma auctoridade suprema, ante à 
qual terão de responder pelas cul- 
pas ou delictos que commetterem. A 
proximidade do Supremo tribunal 
de Justiça ao Governo, ea digni- 
dade e circumstancias: dos princi- 
paes empregados cónvencem da ne- 
cessidade, de que entenda nas cau- 
sas criminaes movidas contra elles ; 
como tãâobem da residencia dos 
mais empregados'publicos, que es- 
tiverém subjeitos a ella pelas leis, 
dos recursos de força contra os Tri- 
bunaes ecclesiasticos superiores da 
Corte, e igualmente de tudo “o re 


lativo ao padroado Real, sempre 
que for de natureza contenciosa, Os 


mais poderes, que se lhe facultão ,. 


devem considerar-se como attributo 
proprio de um tribunal supremo , e 
centro da auctoridade judicial. 


A Commissão estabelece, que 


todas as causas assim Civis, como 
criminaes hajão de ultimar-se den- 
tro do territorio de cada Audiencia 
(ou Relação). E julga necessario 
deduzir as razões, em que funda o 
seu systema; para que assim fiquem 
justificadas as alterações, que re- 
sultão desta novidade. 

A Commissão reputa como um 
dos maiores prejuizos, que os in- 


dividuos de uma Nação podem ex-. 


perimentar, a necessidade de acu- 
direm a longas distancias para al- 
cançarem justiça nos seus negocios 
assim civis como criminaes. He des- 
marcada a desigualdade de partido 
entre as pessoas poderosas pelas ri- 
“quezas ou valimento, e as destitui- 
das destas vantagens, que por des- 
graça são sempre muitas mais, quan- 


CDE à 


do sé forna preciso appellar “cóm' 
recursós extraordinarios para! tribu-. 
naes estabelecidos fóra da- provin-' 
cia. A inferioridade destas he ain- 
da bastarntemente apoquerntada por 


“Outras circumstancias, que posto de' 
Igual importancia não apparecem 


senão no momento de se interpo-' 
rêm os récursos extraordinarios, nem 
podem ser conhecidas senão pelas 
pessoas, que a seu pezar e com gra-' 
ve prejuizo de seus Interesses tem de 
rênunciar a tal rêmedio. 

A celeridade na formação e ter-. 
minação dos processos em todas as 


“suas instancias, e a facilidade de 


apanhar as provas, de aclatar as 
duvidas, de reparar os vicios, é de 
desfazer os equivocos, que se hou- 
vessem introduzido na origem e pro- 
gresso das causas, forão razões de 
tanto peso para a Commissão, que. 
não pôde largar mão do unico re- 
medio capaz de curar radicalmente 
males tão graves. A primeira con- 
sequência deste systema lie a sup- 
pressão «de todos 0s' casos de Cor- 


a 
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te. Examinando com attenção a ori-= 
gem deste privilegio acha-se, que 
o principal: motivo do seu estabe- 
lecimento foi mui louvavel. A po- 
derosa influencia dos senhores das 
terras, e das jurisdições exemptas, 
é o perigo de serem atropeladas as. 
pessoas: desvalidas e debeis por sua 
idade ou por outras circumstancias, 
quando tivessem de litigar com ad- 
versarios tão temiveis perante os Jui- 
zes Ordinarios ou Sicaldes , tornou 
indispensavel protegelas , conceden- 
do-se-lhes o direito de não pode- 
rem ser reconvindas, senão nos tri- 
bunaes superiores. A liberalidade 
dos Reis, e a ambição e vaidade 


de corpos particulares fez extender 


este privilegio aos que não preciza- 
vão daquella protecção. 

A nova lei fundamental, que 
se estabelece assentando por prin- 
ipio a igualdade legal dos Hespa- 
nhoes, a protecção imparcial que a 
Constituição concede a todos, eos 
meios que sancciona para afiançar 
a obseryancia das Leis, inutiliza e. 


torna “importuno o privilegio de: 
caso de Corte; As reformas, que: 
para o futuro se hão de fazer no 
codigo civil e criminal, acabarão 
a obra importante de aperfeiçoar. 
a legislação: e com isso se experi-: 
mentarão todas as vantagens, que. 


esta parte do Projecto apresenta, 


Instaurando-se pois a primei-: 
ra instancia de todas as causas ci-: 
vis e criminaes nos julgados ordi- 
narios , segue-se fenecerem todas na 
Audiencia (ou Relação ) da provin-. 
cia, segundo o principio tão recom+. 
mendado pelas nossas leis, que to-. 
dos os juizos se dem por conclui-. 
dos com tres sentenças. Esta dispo= 
sição altera a ordem estabelecida pe-. 
la celebre lei de Segovia no recur=. 
so chamado segunda supplica. He. 
bem sabido, que o motivo princi- 
pal porque se introduzio, foi não: 
se ter costumado antes do reinado: 
de D. Sfuan 1 admittir terceira ins-: 
tancia dos pleitos; que começavão: 


ante os Ouvidores ou no Conselho. 


Pareceu então conveniente estabele-. 
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cer este recurso , particular de Hes« 


panha, e que se interpõe até con-. 


tra a pessoa do Rei, limitando-o 
- sÓ às causas, cuja quantia sobe a 
3:000 dobras em propriedade, e 
6:000 em possessão. O systema da 
Commissão só altera a ordem ; pois 
supprimidos os casos de Corte, pó- 
de este recurso ter logar nas Au- 
diencias respectivas, onde se obser- 
ve tudo o prevenido pela lei de Se- 
govia, e pelas mais que na mate- 


ria se tem promulgado depois; ou. 


fazer-se neste ponto as alterações 
que parecerem convenientes. | 
Ha outro recurso extraordina- 
FIO ,. que deve ficar supprimido, tan- 
“to pelo abuso que delle se tem fei- 
to em muitas occasiões, como por- 
que se acha na realidade. refundi- 
do no de nullidade, que haverá de 
- ser interposto ante o tribunal supre- 
«mo de Justiça. A. Commissão, Ses 
nhor, fala do recurso de injustiça 
notoria , incerto na. origem e verda- 
deiramente prejudicial em todos os 
tempos, por se ter Regana a ad- 
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mittir em muitas occasiões sobre tos 
dos os casos em que era intentado. 
O reino de Navarra resistiu cons- 
“ tantemente a receber este recurso, 
reformado em 1700. E com. effeito 
a variedade de opiniões sobre os ca- 
sos em que deve ser admittido , e 
a ineflicacia do deposito exigido dos 
litigantes para refrear a sua teme- 
ridade em interpolo, demonstrão 
evidentemente , que he prejudicial, 
O recurso de nullidade ideado pe- 
la Commissão comprehende todas 
as vantagens que podem appetecer= 
se, sem estar exposto aos inconves 
nientes do recurso de injustiça 'no- 
toria. Leis particulares poderão regu-= 
lar o recurso de nullidade com toda 
a perfeição de que he susceptivel, ac- 
comimodando-se nas suas disposições 
á base assentada pela Constituição. 

“Estabelecido, que todas as cau- 
sas civis “e criminaes hajão de ul= 
“timar-se dentro doterritorio das dg» 
diencias, he indispensavel firmar o 
acerto e justiça das suas decisões, 
Para isso se dispõe, que os Juizes, 


RO Cõon) | 
que houverem: Julgado na segunda 
instancia , não possão assistir ao exa- 
me do mesmo pleito na terceira. À. 
Constituição só compete assentar es- 
ta base, Leis e Regimentos especiaes 
facilitarão a organização dos tribu- 
naes conforme a este principio, 

“À divisad do territorio da Mo- 
narquia indicada no Artigo 11 da 
Constituição se torna cada vez mais 
necessaria, para que o disposto por 
esta em diversos logares possa ter 


effeito. Entre todas as razões que. 


a reciamão:, nenhuma he demais ur- 


gencia do que a administração da | 


Justiça. Como podem esperala os po- 
vos, que entre o cumulo de diffi- 
euldades , que o nosso defeituoso me- 
thodo de julgar objecta , se encon- 
trão bastantes vezes com o insupe- 
ravel. obstaculo de terem de acudir. 
a tribunacs, que distão talvez 70 
leguas ? Não, Senhor, não espere 
V. M. que o primeiro e mais es- 
sencial ramo de serviço publico pos- 
sa chegar a desempenhar-se , Sem que 
a mão poderosa da auctoridade su- 
| G 2 
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prema se ca à grande obra de 
restaurar o reino, abraçando aum 
mesmo tempo o) grandioso systema 
da. Constituição. As difficuldadessão | 
innumeraveis : as circumstancias pa- . 
recem multiplicar os obstaculos. Sem 
embargo disso captive-se embora O 
y | genio mesquinho e apoucado de um 
UH | ministro, ou a timidez e cobardia 
a | de governo debil ou indolente; mas 
| não assim à grandeza e extensão de 

vistas de um Congresso, que tem 
4 168% a gloria, incomparavel de represen- | 
Ha tar a Nação Hespanhola.. BO 
Bit: A Commissão omitte as razões, 
— em que se fundão os mais poderes, 
concedidos aos Tribunaes superiores 
ou Ludiencias territoriacs: € passa a 
indicar o methodo que. estabelece 
para as do Ultramar. ai SB 
As demoras escandalosas , que 
“se notão nas causas originadas ou 
ventiladas nos diferentes. Julgados 
ou tribunaes daquellas provincias por 
motivo das appellações, e recursos, 
interpostos perante os Conselhos SU= 
premos da Corte, as vexações in- 
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«toleraveis, as avultadas despezas, 
é Outros prejuizos innumeraveis, que 
Os naturaes e moradores daquelas 
importantes províncias experimen- 
* tão; devem acabar de todo. À igual- 
dade de direitos, de protecção, e 
melhoramentos decretada pelo Con- 
gresso , devem realizar-se desde lo- 
89; € à administracção da Justiça, 
“findada' nos principios filosoficos e 
iberaes , consignados por V.M. em 
“todos os decretos que tem por ob- 
Jecto a felicidade daguelles precio- 
Sos paizes, principiará immediata- 
mente a cicatrizar as feridas, que 
o golpe da revolução da patria mãi 
junctamente com a desordem e as 
“absolutas do Governo anterior des- 
graçadamente tem aberto em algu- 
mas provincias da Hespanha ultra- 

marina, E | 
Para apertar cada vez mais o 
vinculo indissoluvel, que deve uni- 
-Jas com as da Peninsula , se estabele- 
Ce, Que as Audiencias (Relações) 
do ultramar, ao passo que ficão des- 
| - embaraçadas , para a finalização 


mi sl 
das caúsas, incluso o recurso de 
uullidade, hajão de acudir ao Su- 
premo tribunal de Justiça nos casos 
que convenha passar a efeito a res- 
ponsabilidade dos Juizes, faltos à 
observancia das leis, que regulão O 
processo em todo o genero de cau- 
sas que sentenceão. Da mesma sor- 
te remetterão ao supremo tribunal | 
de Justiça listas exactas de todas às 
causas pendentes fenecidas ante el- 
las: e por estemeio se facilita a ins- 
pecção, e vigilancia sobre o fiel de- 
sempenho das suas funcções , se as- 
segura a responsabilidade dos setis 
Magistrados, e se logra o effeito 
importante da subordinação e res- 
peito ao centro da auctoridade su- 
prema judicial. ad 

“Como a indole da nossa anti- 

ga Constituição se conserva quasi 
inalteravel na sabia e popular ins- 
tituição dos Juizes ou Alcaldes elei- 
tos pelos povos; é como nada po- 
“ deinspirar a estes maior confian- 
ça, do que o nomearem elles nes, 
“mos dentre os seus iguaes as pes. | 
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“soas, que hajão de terminar as suas 
E ; Julgou a Commissão 5 
que devia ser mui circumspecta em 
regular. a jurisdicção ordinaria de- 
positada quasi geralmente pelas nos- 
sas leis nos juizes de-realengo e se- 
nhorio, cujas jurisdicções hoje se 
achão ja felizmente incorporadas 
em uma só, Comtudo , a necessida- 
de de que a justiça se administre com 
promptidão e uniformidade, ea dif- 
ficuldade que ha em conseguilo, em 
tanto que os moradores dos povos 
se vem obrigados por onus do con- 
celho , e não por ministerio proprio 
* de sua profissão, a entender de to- 
“dos os ramos da administração de 
Justiça, movérão a Commissão a 
generalizar o systema de juizes le- 
trados para a primeira instancia, em 
“quanto permanecer unida nas mese 
“mas pessoas a faculdade de qualifi- 
car o facto e applicar a lei. A ju- 
risdicção ordinaria confiada a jui- 
zes eleitos todos os annos não po- 
de deixar de produzir prolongas na 
conclusão das causas, injustiças e 


a quem se torna mui facil illudir. 


em qualquer caso a responsabilida- 
“de. Os negocios particulares, e oc- 
“cupações domesticas dos habitantes 
dos povos eleitos juizes ou Alcal- 
des, os distrahirão sempre em pre- 
juizo da administração da justiça ; 
por não falar agora nos inconveniten- 
tes, que traz ás partes o haver aquel- 
le de recurrer a Assessor, talvez 


mui distante ou de pouca confian-. 


ça. 


Para plantar º methodo' geral 


de Juizes lettrados bem conhece a 
Commissão, que deve preceder a di- 
“visão do territorio das províncias 
principaes entre si. Esta operação, 


ea de regular os poderes assim dos | 


Juizes lettrados, como dos Mlcal- 
des dos povos, não compete á Lei 
“fundamental, Leis e reguiações es- 


peciaes ordenárão todos estes pon- | 
tos: c as Cortes futuras, mais fa- 
vorecidas das circumstancias em que 


possão achar-se, do que V. M. es- 


tá nas presentes, e auxiliadas pela 
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boa vontade e energia do Governo ; 
-iaplanarão todas as dificuldades, que 
“spossão apresentar-se. Os mais po- 
-deres. e obrigações, expressos na 
“Constituição a-respeito destes juizes 
“ordinarios , estabelecem-se ahi, não 
só porque: deve aperfeiçoar-se um 


systema dirigido principalmente á' 


prompta e recta administração da 
Justiça, assegurando de modo infal- 
“ livel a responsabilidade dos juizes 

“e tribunaes; mas tãobem porque são 
os principios fundamentaes , em que 
as leis ou regulações, que convenha 
- formar para a organização destes jul- 
“gados, devem estribar-se, 

“4 O poder judicial fica de todo 
“organizado debaixo dos principios 
estabelecidos: mas importa aliás 
considerar, que a natureza de cer- 
| tos negocios, o methodo particular 
conveniente a vigorarem-se alguns 
“ramos de industria, juntamente com 
“as regulações e ordenanças que mais 
pertencem ao direito publico das na- 
“Sões dó que ao' particular, podem 
“exigir tribunaes especiaes, e de re- 
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gulamento privativo. Os consulados, 
os. assumptos de prezas, e outros 
incidentes de mar , as juntas ou tri- 
bunaes de minas na America, e tal- 
vez o complicado e vicioso syste- 
ma de rendas em quanto não se re- 
formar de raiz, poderão requerer 
excepções da regra geral dos tribu- 
naes. À natureza variavel de seus 
negocios he o que ha de decidir, 
se devem subsistir ou ser extinctos: 
e isto nunca póde ser objecto da 
Constituição, mas sim de leis par- 
ticulares. a y se 

À lei constitucional compete 
não só regular as relações dos tribu- 
naes entre si; mas ainda fixar os 
principios, em que devem ancçorar- 
se Os Juizes na administração da jus- 
tiça : pertencendo ás leis positivas 
determinar as regras para formar o 
processo , e todos os mais actos pro- 
prios do exercicio da magistratura. 
O direito, que todos os individuos | 
de uma sociedade tem de termina-. 
Tem as suas contendas por meio de 
Juizes arbitros , está fundado no prin- 


4 


2. EO “4 4 o ( 107 ) e 4 ' 5 
«cípio inconstratavel da liberdade na- 
turalXAÃ nossa antiga Constituição, 


“e as nossas leis o tem reconhecido | 


“e conservado no meio das vicissitu- 
“des: padecidas desde a monarquia 
dos Godos. E o espirito de con- 
-cordia e liberalidade, que fazem tão 
respeitavel a instituição de juizes 
-arbitros convence de quanto impor- 
ta, que os Sicaldes dos povos exer- 
“citem o officio de conciliadores nos 
“assumptos civis e injurias de menor 
“ponderação; para empecer quanto 
for possivel, que os pleitos se ori- 
“ginem ou multipliquem sem motivo 
sufficiente. As regras, que os /cal- 
“des hão de observar nestes casos, 
“dirigem-se à evitar, que esta pre- 
caução seja illusoria. Leis doutrinaes 
“só manifestão os bons desejos do 
Legislador : mas a obra fica incom- 
“pleta. se a lei não comprehende den- 
“tro de si mesma o meio de assegu- 
“rar a sua obseérvancia. 
“Como todas as contendas em 
“em assuptos civis, que não possão 
“ficar decididas por meio de arbi- 
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tros ou conciliadores , hão de ches 
gar a ser examinadas por juizes ou 
tribunaes, conforme o methodo pre- 
fixo nas leis, he preciso fixar um 
termo ao progresso das causas. O 
principio, que as causas civis de- 
vem dar-se por findas com tres sen- 
tenças de tribunal competente, em 
cuja formação não tenha intervin- 
do vicio substancial, funda-se em 
razões mui filosoficas. O que não te- 
nha podido ficar ultimado em tres | 
investigações successivas por Juizes 
diferentes conduzidos por vias de- 
terminadas até formarem o criterio 
legal suficiente, não he de presu-. 
“mir, que ulteriores indagações o 
qualifiquem com maior acerto: ese | 
O espirito de desconfiança ou antes, 


de cavillação. achasse comtudo que. 
desejar depois de três resoluções so-. 
lemnes , não sabe a Commissão , por-. 
que não haveria de estabelecer-se - 
um processo sem fim. As nossas leis 
civis tem considerado como irrevo=. 
gavel o decidido por tres sentenças :: 
e só a desordem, a confusão, eo 
N 


e 
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absoluto ,'a' que tudo tinha chega- 


do entre nós, pôde profanar dou- 
trina tão sancta, e respeitavel. 


Se a administração da justiça 
no civil necessita, que a Constitui- 
ção assente Os principios, que hão 
de ordenar os juizos civis, com quan- 
ta mais razão não exige isto no cri- 
minal ? À natureza das causas cri- 
- Minaes, como ja dixe a Commis- 
são, reclama com preferencia a at- 
tenção e sabedoria do legislador. A. 
primeira diligencia, com que se an- 


- 


-Buncia um juizo criminal, dirige- 


se talvez a privar o cidadão da sua 
liberdade. À perda da vida e da re- 
 Putação segue-se muito de perto: e 
a reparação de prejuizos em caso de 
erro ou delicto da parte dos juizes 


não está no poder humano. Vejaago-. 


ra Vi M., sé o quadro, que entre 
nós ofierece um codigo criminal, 
cheio de leis promulgadas pela fe- 


reza e barbaridade dos conquista-. 


dores do Norte, pela inquietação , 


EN 
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ptavidade, e crueza dos imperado-. 
res Romanos , e pelo espirito guer-. 
reiro de qdo e cavallaria, que, 
dominou por muitos annos com a 
irrupção sarracgna, unido ao syste-. 
ma de tyrannia, e arbitrario, in- 
troduzido pelos Reis estrangeiros 
contra os nossos antigos fóros e li- 
berdades, e a despeito da inteire-, 
“za e constancia dos nossos juizes e: 
magistrados ; se este quadro, Senhor , 
brada ou não, porque se lhe substitua 
outro , que represente a imagem da 
doçura, da liberalidade e beneiicen- 
cia, que corresponde á generosida- 
de e grandeza da Nação hespanho- 
la. A Commissão não se julga in-. 
justa nem exaggerada, no que diz: 
e muito menos inconsequente com 
o que antes tinha exposto no dis 
curso. Leis humanas, e muito hu- 
manas e filosoficas apparecem nos 
nossos Codigos para gloria dos seus 
auctores, honra e louvor da Nação 
inteira. Mas por desgraça taobem 
he mui certo, que se achão des- 
figuradas e até injuriadas por mui- 
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tas outras, que comtudo não tem 
“sido derrogadas, E se não são ob- 
servadas , he só porque os nossos 


Magistrados, em razão do espiri- 
to do seculo, e da sua sabedoria 
é sentimentos de humanidade, tem 
procurado neste caso desempenhar 
o seu Ministerio afastando-se do que 
he ordenado por leis incompativeis 
com a mansidão e o religioso de 
hossos costumes, Re 

Às regras ou principios, que 
a Commissão estabelece para guia- 
rem as Cortes successivas na com- 
posição e reforma do codigo cri- 
mina), recommendão-se por si mês- 
mas. Não são theorias nem illusões 
seductoras , de filosofos isolados ou 
innovadores. Muitas são tomadas das 
leis criminaes de Aragão e de Cas- 
tella. Outras são fructo da medita- 


ção e da experiencia, usadas não. 


só nos tribunaes da Grecia é Ro- 
ma , em cUJOs princípios está firma- 
da (por mais que queirão a 


lo) grande parte da nossa jurispru- 


déncia, mas táobem por nações fe- 


lizes e opulentas, que tem como 
nós a mesma fórma de governo mo- 
narquico moderado, amantes das suas, 
instituições, e pouco amigas de no- 
vidades perigosas. À necessidade de 
revenir as prizões arbitrarias, de 
cohibir o abuso escandaloso das pri- 
z0es injustas, das dilações e tardan- 
ças na formação dos processos cri- 
minaes, reclamão urgentemente re- 
forma radical. Publicidade destes 
juizos, ao menos desde a conclu- 
são do summario, responsabilidade 
efectiva dos juizes e mais minis- 
tros e individuos de justiça, e leis. 
que regulem com clareza e preci-. 
são as vias do processo; são Os prin- | 
cipios constitutivos do systema cri- 
minal, cuja planta offerece a Com- 
Missão. E PSL 
Abstendo-se de expor todas as. 
razões, em que funda os artigos com- 
prehendidos nesta parte da sua obra , 
somente indicará alguns dos prin- 
“cipios, em que sc estribão as alte- 
rações, que podem merecer algum 
reparo, Tal será acase o que esta- 


fes ti 


delicto. pa 


de achar esta innovação estabeleci- 


da do dal 


O.juramento, com. que, procurão ar- 


rancar , da. bocca-do. Reo Er confis- | 
são do seu delicto, não se exige no | 
principado | de Catalunha. À pru-. 


dencia deste, costume faz o elogio 


do. Legislador - ou tribunal, quo. 


introduzio. Mal. se, concabes como 
a religiosa practica- “de. remir o reo 


de um conficto, «onde tem talvez | 
a escolher entre o patibulo eo per-. 
jurio , tenha, deixado de gencrali- 
zar-se dm paizes catholicos. O: abu-. 
so intoleravel e depravado de pri-. 
var um reo da sua propriedade ne 


“quasi. simultanco. nos mais. dos ca- 


“sos com o acto da. prizão: e debai- 
e () do; pretexto especioso, de assegu-. 
rar o modo de resarcir damnos ec 


prejuizos , direitosá Camera do Reir, 
“OU acaso por « outros motivos, com- 
mette-se uma “vexação,. cujo peso 


Delece, a respeito. de não. exigir do. 
reo é plot na Sonfissão do seu. 


ailob À; Comissão. dá-se ERA 


da em. uma provincia de Hespanha, | 
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enorme recahe não sobre o prezo, 
thas sobre a sua familia innocente,. 
que desde o instante do sequestro 
Principia à pagar a pena de deli- 
ctos, que não coómmetteu. À Com- 
missão talvez'julgou, que deveria 
proscrever-se para sempre o embar- 
- go dos bens; 'mas para evitar Os 
Ptejuizos , que poderião seguir-se ide 
uma regrã demaziadamente geral, 
preferio fixar o principio, que a 
Jei deve seguir, quando limite o se- 
questro aos casos e quantidades ri- 
gorosamente justas. Pelo mesmo 
principio de não extender ao inno+ 
cente a pena do delicto alheio , se 
prohibe para sempre a confiscação 
dos bens. É Poa 

A Comissão ja inculcou nou- 
tra parte o beneficio, que resultas 
“tia de aperfeiçoar a administração 
da justiça, separando os exercícios 
dos juizes em conhecer de facto & 
de direito. Mas ao passo, que não 
duvida, de que um dia se estabe- 
leça entre nós a saudavel e liberal. 
instituição , de que os hespanhoes 


Fe Trrs) fit 
possão ultimar as suas contendás 
por juizes eleitos dentre os seus 
iguaes, de quem não tenhão a te- 
mer que perpetuem seus destinos, O 
espirito de corpo dos tribunaeés col- 


legiados, e emíim a nomeação do . 


Governo, cujo influxo não póde 
deixar de afastar a confiança pela 
poderosa auctoridade de que está re- 
vestido; reconhece a impossibilida- 


de de estabelecer por agora o me- | 


thodo conhecido com o nome de jui- 
zo de Furados. Este admiravel sys- 
tema, que tantos bens produz em 
Inglaterra, he pouco conhecido em 
Hespanha. O seu modo de julgar 
he totalmente diverso do que se usa 
entre nós: e fazer revolução total 
no ponto mais dificil, mais impor- 
tante, e arriscado de uma legis- 


lação, não he obra, que possa em-" 
prehender-se entre os apertos e agi- 


tações de uma convulsão politica. 
Nem o espirito publico, nem a opi- 
-nião geral da Nação podem estar 
dispostos, para receber sem violen- 
cia uma novidade tão substancial, 


Ha 
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'A liberdade da imprensa, a livre 
discussão sobre materias do Gover- 
no, o gyro dasobrasetractados de 
«direito publico e jurisprudencia, de 
que até agora estava a Hespanha 
desprovida, serão o verdadeiro e ade- 
«quado vehiculo, que leve a todas 
as partes do corpo politico o ali- 
mento da illustração , commutando- 

.o em nutrição e robustez de todos 
os seus membros. Portanto a Com- 
missão julgou, que em vez de des-. 
agradar a uns, e irritar os outros 
| com uma discussão temporam, ou 

á “talvez impertinente, devia deixar ao 
progresso natural das luzes O esta- 

e belecimento de um systema, que só 
pode ser util quando for o fructo 
da convicção e da evidencia. Por- 
tanto deixa ás Cortes successivas o. 
poder de fazerem neste ponto as re-. 
formas, que julgarem convenientes. 

Comtudo não pode abster-se 
de indicar, que o methodo de jul-. 
gar por JFurados não só foi conhe- 
cido pelas nossas leis antigas, co- 
mo se vê na clausula seguinte do 
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foro municipal de Toledo, dizendo 
3» Todos os juizos delles sejão jul- 


»» gados segundo o Fuero fuzgo 
»» ante dez dos seus melhores, e. 
»» € mais nobres, e mais sabios , : 


»» que estejão sempre com o Álcal- 
5» de da Cidade »»; mas ainda ho- 


je está em pratica de certo modo” 


em algumas provincias do Reino. 
Na ilha de Iviça e Formentera o 
Assessor nomeado pelo Governo não 
póde por si só sentenciar pleito ai- 
gum , sem concurrencia de dois ou 
mais homens até seis, tomados des- 


"ses estados. Esta instituição, pos- 


toque não seja rigorosamente iden- 
tica em todas as suas partes com os 


Surados de Inglaterra , funda-se in= 


dubitavelmente nos mesmos princi- 
pios. O ajunctamento, que se faz 
em Iviça de um numero proporcio- 
nado de habitantes para tirar den- 


tre elles os que acompanhão o Às-: 
sessor; e os que com o titulo de 


probombres as partes elegem para 
concurrerem com o Juiz delegado 


na appellação , o qual táobem ha-. 
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de ser natural e morador do paiz, 


não deixa duvida, de que a origem 


deste methodo , tão liberal e justi- 
ficado, venha do que se observava 
em Roma antes da tyranniá dos Em- 
peradores. O a/hum judicum, Ses 


-nhor , donde os Cidadãos romanos 


tomavão os juizes: de facto, não pó- 
de ser desconhecido por quem este- 
ja medianamente versado na juris- 
prudencia antiga de Roma. É por 
isso a Commissão se juiga no ca- 


so de recommendar esta instituição: | 


admiravel de uma provincia do Rei- 
no; a fim de que o Congresso não 
desconheça um methodo, que tal-: 
vez convirá para o futuro ser gene-. 
ralizado a todas as mais.. | 

- Porultimo, Senhor, todas as leis: 
humanas, embora dictadas com a, 
maior sabedoria, estão-subjeitas a sof- 
frerem a irresistivel contradicção de 
circumstancias: imprevistas. Roma 


no-meio do imperio desuas leis ,edo . 


respeito. religioso: às suas institui= 


ções, recurria muitas vezes à ex- 
traordinaria medida de suspender a 


i 


mm 
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um tempo todas as leis da republi: 
ca. A situação actual da Hespanha 
mostra, que podem dar-se momen- 
tos, em que a suspensão de uma 
lei salve o Estado; ou a observan- 
cia della comprometta a sua mesma 
liberdade e independencia, À Cam- 
missão , Senhor , julgou necessario, 
que a Constituição auctorize as Cor- 
tes ordinarias, para poderem em 
circumstancias de grande aperto, € 
quando a segurança do Estado O 
exija, suspender alguma das forma- 
lidádes, que devem preceder à pri- 


zão. de delinquentes qu pessoas sus- 


peitas; porque não poderia de ou- 
tro modo frustrar-se uma conjura- 


ção armada contra a liberdade da. 


Nação. Mas persuade-se tãobem , 
que esta suspensão só póde ser util 
- por tempo limitado. Assim as Cor- 
tes nunca poderão auctorizar o GO» 
verno, a que abuse de uma fran- 
queza, que he possivel converter-se 
em damno dellas, ou causar a rui- 
na do Estado. Portanto suspender 
a obseryancia das: formalidades , 
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; 


não poderá passar de um prazo de- 
marcado. (*) ; Éh 


a 


- Assentadas as bases da liber- 
dade politica e civil dos Hespanhoes, 
resta applicar os principios reconhe- 
cidos nas duas primeiras partes da 
Constituição, regulando o governo 
interior das províncias e dos povos . 
conforme a indole de nossos antigos 
foros municipaes. Nelles se manti- 
nha de algum modo o espirito da 
nossa liberdade civil, a pezar das 
alterações, que as Leis fundamen= 
taes da Monarquia tem experimen- 
tado com a introducção de dynas-. 
tias extrangeiras. Não he facil des 
cidir, se o ter-se conservado nos'pós 
vos os Sjunctamentos (Concelhos , 
ou especies de Cameras ) debaixo 
de formas mais ou menos popula- | 

; f - y Po sy 
“€) Agui acaba a segunda parte des- . 
te discurso, lida em 6 de Novembro de . 
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res, eemalgumas provinciasa reunião! 


periodica de Juntas, como succede 
nas Vascas, reino de Navarra, prin- 
cipado das Asturias, &c., proce- 
de de que o Governo, que proscre- 
veu a celebração de Cortes, tives- 
se respeitado o resentimento da Na- 
ção”, ou julgado conveniente aliuci- 
nala, deixando subsistir um simu- 


lacro de liberdade, que pouco se 


oppunha á usurpação , que tinha fei- 
to dos seus direitos politicos. À Com- 


missão deixa com gosto a resolu- 
ção deste problema aos' que hajão! 
de entrar para o futuro: na carrei- 
ra gloriosa de escrever a historia 


nacional: com a exactidão e impar- 
cialidade de homens livres: e limi- 
ta-se só a apresentar as nossas insti- 
tuições municipaes melhoradas ; pa- 


ra que sirvão de base e defeza da: 


lei fundamental da Monarquia. 
Tambem não entrará na ori- 

gem das communidades ou associa- 

ções livres de grande parte da Eu- 


1opa, que a pezar do systema feu- 
dal, estabelecêrão na idade media 


Ea 
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o governo municipal de muitas ci- 
dades debaixo da fórma popular, 
O indubitavel he, que em Hespa- . 
nha se seguio o mesmo costume, 
conforme ia progredindo a restau- 
' ração, Os Ajunctamentos das Cida- 
des e povos dos diversos reinos da. 
Peninsula , instituidos para o gover-. 
no economico das suas terras, eg- 
tavão fundados no justo principio: . 
do interesse commum. Porem o es- 
pirito senhorial, que dominava em: 
todas as instituições daquella epo-. 
ça, destruia a natureza de estabe-, 
lecimentos , que devem descançar. 
unicamente na confiança, que os 
povos tenhão em as pessoas a quem, 
encarregão a direcção dos seus ne- 
gocios. À voz significativa de Ájun-, 
ctamento explica por si mesma a in-; 
dole e objecto da instituição, Por- 
tanto repugnava, que nestas cor- 
porações se introduzissem á sombra 
do nascimento , e de algum privi- 
legio ou prerogativa, pessoas, que. 
não fossem livremente eleitas pelos. 
que concurrião à sua formação, é 


( 123) 
as aucrorizavão com poderes. Daqui 
procede a causa principal do pouco 
fructo:, que se tem colhido de uniões 
tão recommendaveis por sua. natu- 
reza , e pelos fins a que se encami- 
nhavão., 

A Commissão cre, que gene- 
ralizando-se os Syunciamentos por 
toda a extensão da Monarquia de- 
baixo de regras fixas, e uniformes, 
em que sirva de base principal à 
eleição livre dos povos, se dará a 
este salutifero instituto toda a per- 
feição que póde desejar-se. O seu 
objecto he fomentar por todos os 
meios possiveis a prosperidade na- 
cional, sem que os Regulamentos € 
providencias do Governo se intro- 
mettão a dar à agricultura, e à in= 
dustria geral o movimento e direc- 
ção, que só compete ao interesse 
dos particulares, Os moradores dos 
povos são as unicas pessoas, que 
conhecem os meios de promoverem 
os seus proprios interesses: e nit- 
guem melhor do que elles he capaz 
de adoptar medidas opportunas , 


ma 
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quando seja necessario o esforço uni-=. 
do de alguns ou muitos individuos. 
O discernimento de circumstancias. 
locaães, de opportunidade, e de: 


conveniencia ou prejuizo, só póde 


achar-se nos interessados immedia-: 


tamente em evitarem erros ou equi- 
vocos: e nunca se introduzio dou- 
trina mais fatal á prosperidade pu- 
blica, do que a de reclamar o esti- 


mulo da lei ou a mão do Governo. 
nas singelas transacções de particu-. 
lar com particular , e na applica-. 
ção dos proprios proventos para be-. 
nefício commum dos que cuidão, . 


produzem , e possuem, e no desti- 
no do seu trabalho e industria ; ob- 
Jectos de utilidade puramente local, 
e relativa a fins determinados, A 


Commissão convencida de que os; 
Ajunctamentos poderão desempenhar | 


devidamente as obrigações do seu 
instituto, quando nelles se reunão 


a probidade, interesse, e luzes, não 
se demorando em destruir para sem-. 


re o obstaculo ue se oppunha a 
1 Q 


tão feliz combinação, estabelece, 


- 


Ro GS 
-que para o futuro a eleição dos seus 
membros seja livre e popular em 
toda a Monarquia. He este um dos 
“casos; em que o interesse de cor- 
-pos ou particulares deve ceder ao 
interesse publico, V. M. no acto de 
abolir os senhorios derrogou virtual- 
“mente os Regimentos hereditarios, os 
Perpetuos , e realengos. A sua con- 
servação he incompativel com a na- 
tureza dos Ajunctamentos e repu- 


-gnante ao systema de emancipação , 


a que os povos tem sido elevados 
desde o memoravel decreto da abo- 
lição dos Senhorios. Os que tenhão 
o privilegio de serem membros de 
À junctamentos por causa onerosa, ou 
em remuneração de serviços, pode- 
ão reclamar a indemnização cor- 
respondente no modo e fórma, que 
for estabelecida para as corporações 
desta especie. Mas estes direitos, se- 
ja qual for a sua origem ou nature- 


Rr + . » 4 
za , pão devem ser preferidos ao que 


a Nação inteira tem de melhorar 
estabelecimentos, de que depende im- 
mediatamente a prosperidade dos 
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seus povos, € cuja organização vi- 
ciosa os torna hoje pouco provei- 
LOBOS» 3 4d | y | 
- Estabelecido o principio, de 
“que os Ajunctamentos hajão de for- 
mar-se no seu todo por eleição li- 
vre dos povos, as leis regularão tu- 
do o que pertencer ao seu regimen 
interior por Ordenações ou Regi- 
“mentos. À Commissão julgou, que 
só devem comprehender-se na Con- 
stituição principios fundamentaes, | 
que evitem para sempre os abusos, 
introduzidos pelo tempo e ignoran- 
cia, ou pela aberta usurpação dos 
poderosos. A remobilidade dos re- 
gedores e syndicos, e a prohibição 
“de que os empregados possão ser 
eleitos para membros dos 4juucta-= 
mentos , devem ser bases inalteraveis. 
A renovação periodica dos primeiros 
roporcionará, que se a proveitem com 
maior facilidade as luzes, probidade , 
e outras boas qualidades dos mora- 
“dores dos póvos, evitando junciamen- 
te a preponderancia perpetua, que 
nelles exercitão os mais riÇOs € am- 


A 
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biciosos. A exclusão dos segundos 
protegerá a liberdade da eleição , 
“€ o exercicio das funcções dos ajun- 
“ctamentos, sem que o Governo dei- 
xe de conservar expedita a sua acção 
em tudo o que respeita à sua au- 
ctoridade, por meio de chefes po- 
diticos : podendo estes presidir nel- 
les, sempre que residão em povos 
com ajunctamento. | 

— Wal pareceu à Commissão o 
meio de tornar util uma instituição 
tão antiga , nacional, e analoga ao 
nosso caracter, usos, e costumes. 
Os poderes, que o projecto conce- 
de aos Ájuncramentos são proprios 
do seu instituto. Até hoje tem exer- 
cido a maior parte delles: e os ou- 
tros são da mesma natureza, e tem 
táobem por objecto o benefício dos 
poa 1d: , st | 
“- Confado o governo superior 
das provincias“ao cuidado de Che- 
fes politicos e militares, e à di- 
recção dos tribunaes denominados 
aicuerdos (especie de Relação), 
subjeitos uns e outros à inspecção 
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dós Conselhos supremos , -dava-se 
occasião a que a prosperidade e me- 
drança daquellas dependesse do im-. 
“pulso do Governo , que equivoca-. 
damente se subrogava em logar do. 
interesse pessoal, ou que fossem pro-. 
movidas por meios complicados e. 
pouco liberaes por causa do espi-. 
Tito contencioso , que necessariamen- À 
te havia de dominar em providen- 
cias dadas ou approvadas por tri-. 
bunaes , ainda quando procedessem 
como corpos governantes. | “ig 

Separado o serviço dos juizes 
e tribunaes de tudo o que não seja. 
administrar a justiça, como fica es- 
tabclecido na regulação do poder 
judicial, deve o regimen economi- 
co das provincias ficar commettido 
a corpos, que estejão immediata- 
mente interessados na meélhoria e 
adiantamentos dos povos, do seu 
districto : Corpos, que formados 
periodicamente pela eleição livre 
das mesmas provincias, tenhão alem | 
da sua confiança as luzes e conhe- 
cimentos locaes precisos para pro- 
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moverem a sua prosperidade, sem 
que a conservação perpetua dos seis 
individuos, ou a dependencia di- 
tecta do Governo em caso algum 
possa frustrar o esforço e diligen- 
cia dos povos a favor da sua feli- 
cidade. A Commis:ão , Senhor , pró- 
curou meditar este ponto com a'se- 
riedade e escrupulo exigido pela sua 
importancia: e tomou a peito tudo 
quanto a historiá e à experiencia 
ha nossá Monarquia ensina para esa 
tabelecer o justo equilibrio, que de- 
ve haver entre a auctoridade do Go- 
verno , responsavel pela ordem pu- 
blica e segurança do Estado, e à 
liberdade competente aos subdiros 
de uma Nação de promoverem por 
Si mesmos o augmento e melhoria 
dos seus bens e propriedades, 

“O Governo hade vigiar escru- 
pulosamente na observancia das leis: 
é tal deve ser O seu máior cuidado, 
Mas para mantér à paz e tranquil- 
lidade dos povos não preciza de in- 
trometter-se a dirigir Os interesses 
dos particulares com providencias 
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e actos de bom regimen. O. funess 
to empenho de subjeitar todas as 
operações da vida civila regulamens 
tos e mando de auctoridades, tem 
acarretado os mesmos males e ain- 
da maiores do que os propostos 'a 
evitar-se. ny 
À Comissão reconhece, que 
nada he mais dificil, do que dese 
truir erros consagrados pelo tempo, 
e pela auctoridade: mas tãobem es- 
pera confiadamente que: o influxo 
das luzes e do desengano hão de 
triumfar de todas as preoccupações. 
A protecção da liberdade indivi- 
dual no exercicio das potencias fy- 
sicas e moraes de cada particular 


“conforme as suas necessidades ou 


inclinações, será o verdadeiro fau- 
tor desta conquista. E por isso na= 
da he mais conveniente, do que Cor- 
pos estabelecidos conforme o sys- 
tema, que se apresenta. Este sys- 
tema assenta em dois principios : 
conservar expedita a acção do go- 
verno ; para que possa desempenhar 
todas as suas obrigações : c deixar 
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em hberdáde os individuos da Na 4 
çad; para que o interesse pessoal 
seja o agente e director dos seus es- 
forços para os proprios adiantamens 
tos e prosperidades, Segundo elles 
propõe a Comissão, que nas pro- 
wincias O governo economico esteja 
no poder de uma Deputaçaôd com- 
posta: de pessoas eleitas livremente 
pelos povos do seu districto , e do 
Chefe politico e o da fazenda pu- 
blica. Estes ultimos como membros 
naturaes da Deputação conservarão 
em exercicio a auctoridade do Rei, 
para que não possa ser desconheci- 
da ou pouco respeitada em couza 
que pertença aos seus poderes, Nem 
ode recear-se, que os da deputa- 
ção venhão jamais a exceder os li- 
mites , que lhes são prescriptos ; pois 
em caso de abuso ou resistencia ás 
ordens do Governo, poderá este sus- 
pender os vogaes, dando parte ás 
Cortes, para resolverem o que con- Ê 
venha. Desta disposição resultará | 
um freio reciproco, que conserve O | 
Justo eguilibrio sa 
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Os outros vogaes da Deputa- 
ção nomeados ao mesmo tempo é 
da mesma forma que os Deputa- 
dos de Cortes, se occuparaõd debai- 
xo da inspecção do governo, em 
tudo quanto possa promover a pros- 
peridade da provincia em geral, é 
Os interesses dos seus povos em par- 
ticular. A sua renovação periodica , 
e as circumstancias que hão de con- 
currer para a nomeação , attrahirão 
a um centro commum as luzes e os 
conhecimentos, que possão existir 
entre os habitantes das provincias 
respectivas, 

Combinada a acção do Gover-. 
no com o interesse das provincias 
em cada uma das suas Deputações , 
não poderão deixar de cessar as ex- 
torsões e fraudes na derrama e ar- 
recadação dos impostos, e o influ- 
xo prejudicial dos falsos principios 
e providencias equivocas em mate- 
ria de economia publica, emanan- 
do de auctoridades, que por seu 
instituto nunca deveriaô ser chama- | 
das a dirigirem nem promoverem os. 


interesses dos particulares, 
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- Como o cargo de vogal: das. 
Ena não pode deixar de re- 
putar-se oneroso aos que sejão elei- 
tos, e como O exercicio continuo. 
dos. seus poderes fomentaria talvez, 
competencias que devem ser evita- 
das, pareceu conveniente reduzir as 
suas sessões a 90 por anno, deixan-, 
do ás Deputações o cuidado de dis-. 
tribuilas, -como Jalgarem mais con- 
veniente. 
Os poderes das Deputações saõ, 
aáriss em tudo à natureza de 
Corpos puramente economicos. “A 
sua acção: fica submettida ás leis, 
sem que possão entorpecer, e menos 
oppor-se as ordens e providencias 
do governo, estando auctorizado 
para suspender os vogaes em casos 
de abuso ou desobediencia. A ins- 


pecção., que se lhes attribue em al-. 


guns pontos relativos a contribui- 
ções, não tem outro objecto , senão 
de prevenir a tempo fraudes, CX- 
torsões, e violencias, Tãobem não 
deve ANDA como exposto a abu- 
sos O poder. de propor arbitrios pa= 


ET 


à 


5 


sa objectos de utilidade cotnmum 
da provincia. A independencia dos 
vogaes das Deputações, a sua radi- 
cação e remobilidade seria bastan- 
te para precáver o damno irrepara= 
vel, que farião derrâmas e repar- 
* tições pelos povos em prejuizo dos 
“seus interesses. Mas em todo ocaso, 
não passando as suas propostas da 
nha de projectos, as Cortes ao 
examinalos atalharão o mal na sud 
ong, 4 Ear Agr 
“> “A distanciá das provincias do 
Ultramar obrigou a Commissão a 
tcr neste pontó algumas considera- 
ções com aquelles paizes. À urgen- 
cia de obras publicas de necessida- 
de ou utilidade bem reconhecida 
resiste á demora, que nasceria de 
Esperar em todos os casos a appro= | 
vação das Cortes. Portanto pareceu 
indispensavel auctorizar em taes cir= 
éumstancias ' aquellas Deputações ; 
pára que possão usar desde logo 
dos arbitrios propostos, intervindo 

ara isso O assentimento expresso do 
Eliete da' provincia, Este carrectis 


Da rs 
vó supprra O previo consentimento 
da auctoridade legislativa , cuja fal- 
ta poderia em algumas occasiões ser 
prejudicial a povos tão distantes. 


Ordenado o exércicio do po- 
der suprémo da Nação, como fica 
exposto, he preciso proceder à re- 
gulação de um dos dotes principacs 
da auctoridade Legislativa , do qual 
depende dar vida e movimento á 
maquina do Estado. O exercicio 
deste attributo, Senhor, he o re- 
gulador do poder executivo ; contra 
o abuso delle não póde oppor-se re- 
“medio mais prompto e eficaz. Tal 
he o estabelecimento de tributos é 
impostos, direito inscparavel do po- 
der de fazer as Leis. 

Não pode a Nação delegalo, 
sem deixar de ser livre, senão aos 
seus representantes. O Jusurpador 
mais atrevido succumbiria com as 
suas legiões, senão arrancasse dos 
povos opprimidos o forçado consen- 
timento deimpor contribuições a seu 
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arbitrio. Dois seculos tem currido, 


desde que a violencia, o dolo, é 
a adulação se reunirão para despo- 
jarem os Hespanhoes do direito im- 
prescriptivel de conceder livremen- 
te aos seus Reis os tributos. Revo- 
lução espantosa os tem restituido 
como por milagre à sua antiga li- 


berdade. Não permitta V. M., que | 


a Ignorancia, a depravação, e a vi-. 


leza torne a submergilos de nova 


na odiosa escravidão, de que com-. 


tudo são ameaçados. . Tr 

O esplendor e dignidade do 
throno e O serviço publico em to- 
das as suas partes exigem dispezas 
consideraveis, que a Nação está 
obrigada a pagar. Mas esta deve 
ser livre em determinar a quantida- 
de e a natureza dos tributos, donde 
hão de provir os fundos destinados 
para ambos os objectos. Para que 
esta obrigação se cumpra por par- 
te dos povos, de sbrte que possa 


combinar-se o desempenho com o 
progresso da sua prosperidade, e pa- 


ra-que a Nação tenha sempre na 
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sua mão o meio de evitar se con= 


verta em seu detrimento O que só 


deve empregar-se em promover a 


sua felicidade, e proteger a sua li- 


berdade e independencia, dispõe-se 


que as Cortes estabelecerão ou con- 
firmaraô annualmente todo o gene- 
ro de impostos e contribuições. A 
sua repartição se fará entre todos 


os Hespanhoes sem distincção . nem: 
2 


privilegio algum proporcionalmen- 
te às suas posses; pois todos são 
igualmente interessados na conser- 
vação do Estado. 

| Como o Governo pela nature- 
za de seus poderes tem 'o meio de 
alcançar dados, noticias, e conhe- 


cimentos suflicientes para formar. 


idea exacta do estado da Nação em 


geral e do particular de cada pro-. 


vincia, em tudo o relativo á agri- 
cultura, industria, e commercio; 
deve estar auctorizado não só pa- 


ra apresentar às Côrtes o orçamen-. 


to dos gastos que julgar necessa- 


rios para O serviço publico ordi-, 
Dario e extraordinario, mas tãobem, 
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para indicar por via de. projectos 
os meios que julgar mais opportu- 
mos .para cubrilos. as AE 
Decretados os tributos pelas. 
Cortes, quando occurrer a distri= 
buição dos directos pelas provincias, | 
deve a arrecadação e constimo delles | 
ficar a cargo do Governo debaixo 
da sua responsabilidade, Para que 
esta seja effectiva em todo 0 caso; 
nada he mais conveniente, do que. 
reunirem-se em um só Erario todos 
os fundos destinados para o servi- 
ço do Estado. Este systema evita 
a desordem, facilita as operações, 
e assegura a conta e razão, sem os 
quaes requisitos não pode haver con-- 
fiança, O Rei como Chefe do Es- 
tado poderá applicar conforme jul- 
gar conveniente ao melhor serviço da. 
Nação os fundos publicos postos 
pelas Cortes à sua disposição. Mas 
estas não podem descuidar-se de vi- 
giar na justa applicação do que ver- 
dadeiramente constitue a substancia 
dos povos, Para isso he indispensa-. 
vel, que o Thesoureiro Mor naô fa- 


frio 
ça pagamento algum sem ser em 
virtude de Decreto do Rei assigna- 
do pelo Secretario do Despacho da 
Fazenda. Dessa regulação pende 
ficar segura a responsabilidade de 
qualquer abuso ou prevaricação, O 
krario da sua parté reunindo das 
Contadorias as contas geraes de va- 
lores e distribuição as apresentará 
á Contadoria Mor pata serem cxa- 
minadas: e sem essa formalidade 
não merecerão fé alguma nas Cor- 
tes. Estes estabelecimentos devem 
regular-se com todo o escrupulo por 
leis especiaes; pois não pertênce á 
Constituição mais do que indicar Os 
seus attributos. 
"A cóntá geral do Thesóuro, 
ou Erário, approvada pelas Cot- 
tés, onde se comprelendão O ren- 


dimento annual de todas as Con-. 
tribuições e a sua applicação, se 


imprimirá e publicará; para que a 
Nação se inteire por si mesma do 
úherecimento e extensão dos seus sa- 
Crificios, da sua utilidade € meces- 
sidade, Deste juizo comparativo po- 
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dera stãobem deduzir o verdadeiro. 
estado da sua prosperidade; o seu 
progresso , e até mesmo a seguran= 
ça Ou perigo, em que a sua liber- 
dade e independencia possão vir a 
AChar-Se gi au” onbpiá Hd 
Uma das precauções , com que, 
deve segurar-se a pureza na appli= 
cação dos cabedaes publicos , con 
siste em evitar, que por nenhum, 
pretexto possão intervir no. seu ma-, 
nejo outras mãos, que não sejão as. 
da auctoridade, a quem a Lei o. 
commetteu. O menor abuso nesta 
parte renovaria a desordem e con-: 
fusão, em que o reino se tem vise 
to submergido por tantos annos. 
Os falsos principios adoptados 
pelos Economistas dos tempos de. 
ignorancia para facilitar. aos Go- 
vernos meios de satisfazerem a sua | 
voracidade insaciavel, tem introdu-' 
zido O fatal systema de alfandegas 
interiores, cuja existencia “he in- 
compativel com a liberdade nacio-. 
nal, com a prosperidade dos po-. 
vos, e com o decoro de uma Cons 
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tituição. V. M. deve apressar o isa 
tante de pôr em practica um arti- 
go, que as declara abolidas para 
sempre fóra das fronteiras e por- 
tos do mar: ja que O vicioso sys- 
tema de rendas, que hoje existe 
obriga à suspender até á sua refor- 
ma os efeitos de medida tão im- 
portante. | | 

-— Outra obrigação não menos sa- 
grada para a Nação do que as in- 
dicadas, he o pagamento da divida 
publica reconhecida. As Cortes pe- 
netradas de quanto importa á di- 
gnidade e prosperidade nacional 
conservar illeso o caracter de pure- 
za religiosa, que em todos os tem- 
Pos se tem attribuido aos Hespa- 
nhoes nos seus tractos e convenções, 
deverão dar O exemplo de respei- 
talos da sua parte: procurando por 
todos os meios compativeis com à 
situação do reino a extincção pro- 
gressiva da divida publica, sem dei- 
xar de promover e proteger todas 
as operações, que possão contribuir 
para inspirar confiança, e firmar o 
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credito cada vez mais sobre bases 
solidas e permanentes. O principio 
essencial, que deve NA obje- 
cto tão importante, he pôr a sal- 
vo da influência do Governo todos 
os estabelecimentos , relativos à di= 
vida publica, A sua total separação 
e independencia dos fundos do The- 


souro geral hade estar segura na 


protecção immediata das Cortes: € 
os destinados ao pagamento da di- 
vida nacional devem ser tão reli- 
giosamente respeitados , que se jul- 

uem inaccessiveis à auctoridade do 
ei, ainda nos casos de maior aper- 
to, Debaixo destes principios he fa- 
cil organizar um estabelecimento 
verdadeiramente nacional, que res- 
tabeleça o credito, assegure a con- 
fiança, e proporcione ao Governo 
mesmo achar recursos, sempre que 
tenha de valer-se de emprestimos ou 


antici pações. 
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ano Explicados | os fundamentos , 
em que assenta o direitô, que as 
Cortes tem de conceder annualmen- 
te as contribuições e impostos, e o 
“modo de assegurar a sua boa ap- 
Plicação, convem falar de outro po- 
der', que nenhuma Nação livre pó- 
«de delegar senão ao corpo dos seus 
representantes. Tal he o de levan- 
tar tropas de terra e de mar para 
a-defeza interior é exterior do Es- 
tado. 

- Em quanto subsistir na Euro- 
pa, e fóra della o fatal systema de 
exercitos permanentes, e este for o 
objecto principal dos governos, e 
em quanto a ambição desenfreada 
dos conquistadores proscguir enga- 
nando os povos com a supposta ne- 
cessidade de defendelos des inimi- 
gOs externos para assim cohenestar 
Os seus designios oppressores , he 
preciso, que a Comissão compres 
henda no seu projecto as bases do 
systema militar, que deve ser ado- 
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ptado- pela Constituição. Para isso” 
abstrahio-se da situação: actual da. 
Nação; porque só o enthusiasmo, 
o odio à' dominação estrangeira, é 
o orgulho caracteristico dos indo- 
mitos Hespanhoes poderia dirigir 
uma guerra, que pelo extraordina-: 
rio das suas circumstancias desco=. 
nhece as regras commummente res. 
cebidas entre as potencias mais mis 
litares. Os principios da Commissão : 
referem-se a um estado de perfei-: 
tasihdependencia de “us hist psminaçis 

| Como o serviço militar he uma: 
contribuição pessoal: posta dos sub-: 
ditos de um Estado, tanto mais: 
onerosa ao que a sofre, que o subs 
Jeltava leis mais duras diminuindo 
em parte a sua liberdade civik, cum+. 
pre que as Cortes a facultem por: 
tempo limitado, e em virtude de; 
utiidade ou necessidade: decidida. 
Este: principio e a sagrada obriga- 
ção, que eilas tem de não permit-: 
tircin que se converta em instrimen= 
to de oppressão oque está destina-, 
do'-para conscryar a sua indepena 


/ 
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dencia e liberdade, exigem, que às 
Cortes fixem todos os anhos o numero 
de tropas de mar eterra; que hajão de 
estat em exercício, como tãobem o 
inodoó de levantalas , que julgar mais 
conveniente; Por igual razão he pro- 
prio das Cortes formar e approvar as 
ordenações , estabelecimentos e regu- 
lamentos de escolas militares, e tu= 
do o que compita à relhor organi- 
zação , conservação , e progresso dos 
exercitos e ármadas, que se man- 
tiverem em pé para a defeza do Es- 
tado. E como não possá duvidaár-se; 
de que esta interessa igualmente a 
todos os subditos, que coitipoeri a 
Nação , nenhum Hespanho! poderá 
excusar-se do serviço militar, guan= 
do seja chamado pela Lei, ser fal- 


tar a uma das primeiras obrigações 


que a patria lhe impõe. 


O Exercito permanente deve: 


considerar-se destinado principal- 
mente para a defeza da patria nos ca- 


sos ordinatios de guerra com os ini 


migos. Porem nos de invasão ou 
combinação de exercitos numerosos 
K 
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“para offenderem a Na ção ; necesgia 
ta-esta de uma força supplementa= 
Tia que-a torne invencivel, “imo 
“+ Este recurso: verdadeiramente 
extraordinario só póde achar-se na 
milicia nacional bem organizada 
que em caso necessario possa oppor 
ao inimigo: força irresistivel" pelo 
“seu numero e. pericia militar. Uma 
“Ordenação especial poderá regular 
em cada: provincia um: corpo de 
-Milicias proporcionado: água" pos 
pulação., que fazendo: compativel o 
serviço analogo ao seu instituto com 
as diversas occupações da vida ci- 
vil; offereça à Nação o meio -de 
assegurar a sua independencia , se 
for ameaçada por inimigos exter- 
DOS, ca sua liberdade interior; quan= 
do algum ambicioso attentasse con-. 
tra ella, Ort ssa iraritos ao: lia 
“1: Como a milicia- nacional ter 
-deser o baluarte da nossa Jiberda= 
de; seriavcontrario aos: principios; 
-que a Commissão seguio-na forma- 
ção, deste; projecto, deixar. de pres 
Saver ; que uma: instituição creada 
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para a gua defeza e conservação 'sê 
converta em prejuizo della. O Rei, 
como Chefe do' Exercito permanen- 
te, não deve dispor a scu arbitrio 
de forças destinadas para se con- 
traporem, se por desgraça houver 
occasião, aos fataes effeitos de máo 
Conselho. : Portanto não deve estar 
auctorizado, para reunir corpos de 
milicia nacional, sem consentimen- 
to expresso das Cortes. Em ponto 
tão grave e importante toda a cau- 
tela” parece pouca, e o menor des+ 
cuido seria fatal à Nação, 

O estado., alem de Soldados 
que o defendão, necessita tãobema 
de Cidadãos, que illustrem à Na- 
ção; 'e promovão a sua felicidade 
com todo o genero de luzes e co- 
nhecimentos. Portanto a educação 
publica he um dos primeiros cuida- 
dos, que devem occupar os repre= 
sentantes de um povo grande e ge- 
peroso. Esta hade ser geral e uni- 
forme; pois'são geraes e unitor= 
mes a religião e as Leis da mo= 
narquia hespanhola. Ei que o ca- 
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“Uma. inspecção: suprema da instrãc- 
id Ses Ser tAs ANa E top Glad q 
ção publica, que com o nome de 
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Direcção geral os Estudos possa 
promover a cultura das Sciencias;, 
ou para melhor dizer, dos conhe- 
cimentos humanos em toda à sua 
extensão. O impulso e a direcção 
hão de partir de um centro com- 
mum ; para que possão lograr-se OS 
felizes resultados, que a Nação de- 
ve esperar da reunião de pessoas 
virtuosas e ilustradas, occupando- 
“se exclusivamente em promover de- 
“baixo da protecção do Governo O 
“objecto sublime da instrucção publi- 
“ca. A poderosa influencia , que esta 
“hade ter na felicidade futura da Na- 
“ção exige, que as Cortes approvem € 
gustentem vigilantemente os planos 
e estatutos de ensino em geral, e tu- 
“do quanto pertença à erecção e mo- 
lhoria dos estabelecimentos scienti- 
“ficos, e technicos ou das artes. | 
o Nada influe mais directamen- 
“te na illustração e adiantamento ge- 
ral das Nações, e na conservação da 
“ independencia , do que a liberdade 
““de publicar todas-as ideas e pensa- 
- mentos, que possão ser uteis e be- 
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neficos| aos subditos de um. Estado, 
Donde a liberdade da imprensa, vets 
dadeiro vehiculo das luzes » deveirors 
mar parte da lei fundamental da Mo» 
narquia ; Se OS Hespanhoes -desejão 


sinceramente ser livres e ditosos,.: 


Até aqui comprehende a Come 
missão no seu projecto os princi 
pios elementares da Constituição 
hcspanhola, dispostos como pare- 
ceu mais conveniente, para que har 
jão a ordem e merhodo, de que-as 
nossas leis fundamentaes por desgra- 
ça tinhão carecido até a gora, Preoiso 
he regular como a Constituição der 
va conservar-se, calterar-se ; couzas 
“ambas, que posto pareção contradi- 
ctarias, são na realidade inseparaveis, 

“Às Cortes, em virtude do en 
“cargo dains pecção e vigilancia na 
“Constituição, devem examinar nas 
“suas. primeiras, Sessões ,: se ella se 
“acha ou não cumprida em todas as 
“Suas, partes. Para-tal fm nada pó. 
de concurrer melhor , do, que a pere 


EUA Mp, 
fnissão de todo “o Hespanhol'reprez 
sentar ás Cortes ou ao Rei á cerca 
da falta de observancia , ou infrac- 
ção da lei fundamental. O uso fran- 


co deste direito he o primeiro de 


todos em um” Estado livre. Sem 
elle não póde haver patria, e os 


Hespanhoes voltarião promptamente 


arser propriedade de um senhor ab- 
soluto ,-em vez de subditos de um 
Reinobre é generoso. - 
“Porem como não he dado aos 
homens chegarem 4 perfeição em 
nenhuma de suas obras; como se- 
ja'inevitavel:, que o influxo das cir- 
cumstancias tenha grande parte em 
todas -as suas disposições, € estas 
possão variar sensivelmente de epo- 
caem epoca: he indispensavel re- 
conhecer a” dura necessidade de va- 
riar alguma' vez o que deveria ser 
inalteravel, Mas ao passo que a 
Commissão “admitte como axioma 
o que fica: indicado; não póde-dei- 
xar' de fazer algumas reflexões a 


respeito de' materia tão grave e de- 
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101 O caracter. princi pal de umá 
Constituição hade ser a-estabilidas 
de, derivada da solidez: dos princi+ 
Pios, em que assenta. A natureza 
desta Lei, as circumstancias ,: que 


acompanhão . geral 
quando a recebe, 


sobrevir exigindo . 


mente a Nação 
e as que podem 
a sua alteração, 


dão a conhecer , que deveser mui 
eircumspecta em decretar. reformas 


na sua Lei fundamental. À Expe. 


riencia he a unica: 


pintas sem perigo 
DrOsO , que -medea. 


tocha, que péde 
no espaço tenes 


quasi sempre ena 


He O erro €-0 acerto, Sáa expes 
riencia pode demonstrar a: necessis 
dade de “Uma reforma, Mas: para: 
bem a certificar; que dificuldades 


se não. apresentão 


*» E que conses 


quencias funestas se não: prevêm pax 
ra a Nação, se esta: se enganasse 
no seu juizo? “A Commissão, Ses 


nhor ; tem-se visto: 


em conflicto pas 


ra regular o «ultimo titulo da sua; 
Obra, Por uma: parte: q neçessida= 


de de acalmar asinquietações que: 
& abuso: escandaloso: em variar sa 


Co, KA E 
Constituição tem: suscitado em tan- 
tos estados'-da Europa desde a re- 
wolução -franceza; por outra parte 
a necessidade-de deixar aberta a por- 
ta "ás emendas: e- melhoramentos 
da-que V. M. sanccionar, sem in- 
troduzir nella o principio destru- 
ctor de instabilidade, exigia gran- 
decircumspecção e madureza. Sem 
embargo disso, o artigo de que em 
quanto não sejão passados oito annos 
depois de posta em execução em to- 
dasas suas partes , não possão as Cor- 
tes propor reforma alguma, tem fun- 
damento na prudencia e conheci- 
mento do coração humano, Nunca 
a-Constituição: currerá maior risco, 
do que desde o instante em que for 
annunciada , até que plantado o sys- 
tema-que estabelece, principiea con- 
solidar-se diminyindo o espirito de 
aversão e repugnancia, que a contra- 
ria, Os odios;, vinganças, preoccupa+ 
ções, diversos interesses, eaté o habi- 
toe costume, tudo; tudo se conspira- 


/ 


rá contra elia, Portanto he necessario 


dar tempo a: que: serene a agitação 


mese. 


a PR o 8 4 DRA 
das paixões, e se debilitem'os ess 
forços dos que ha jão de resistir-lhe, 
Do contrario facilmente se equivos 
carão os: effeitos da opposição fos 
mentada e sustentada pelos que sê 
suppoem aggravados na nova regu- 
lação, com os defeitos ou erros da” 
Constituição , que na verdade não 
poderá experimentar-se senão depois 
de restabelecida a ordem e a tran> 
quillidade Os caminhos apertados, 
por onde a' reforma ' proposta deve 
passar depois de approvada nas'Cor 
tes até à sua final concessão , tem 
parecido necessarios 'olhando-se 4: 
natureza e importancia' da lei fun- 
derdentál sos desdes Soros ra ões 
“Tal he, Senhor, o projecto de . 
Constituição para a “Nação hespa- 
nhola, que a Commissão apresens. 
ta à discussão do “Congresso, Eixa- 
mine-o V. M. com o espirito deims 
parcialidade e indulgencia insépas 
ravel da Sabedoria. A Commissão 
está certa de rer compreendido na 
seu trabalho “os elementos que' dez 
vemconstituir a felicidade da Nas. 


h 


| Cass) 
ção. O seu maior esforço tem' sido 
recolher com toda a diligencia;, co- 
mo: ja: expoz neste discurso ; de en- 
tre todas asdeis: do codigo godo; 
e: dos mais publicados desde a res- 
tauração atérá-decadencia «da nos- 
sã. liberdade, os principios funda- 
mentaes de uma -Monarguia-mode- 
rada, que achando-se vagos , dis- 
persos, e destituidos de methodo € 
enleio requerião;a coherencia neces- 
saria para formar systema capaz de 
triumfar das vicissitudes -do tempo 
edas paixões. 

À ignorancia; O erro; e a ma- 
lignidade: levantarão brados contra 
este projecto. Taxalo-hão de nova- 
dor;-perigoso ; e contrario «aos In- 
teresses da Nação , e direitos do Rei. 
Mas-os-seus csforços ficarão balda- 
dos, e os seus argumentos Impos- 
torgs se -dissiparão como O fumo 
quando virem: evidentemente. de- 
moustrado, que as-bases deste pro- 
jecto tem sido para OS nossos malores 
verdades . practicas , axiomas. reco- 
nhec idos-€ sancilficados pelo -COStU- 
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mede muitos seculos. Sim , Senhor , 
de-muitos seculos, no decurso dos 
quaes-a- Nação elegia os'seus Reis, 
concedia tributos livremente , sanc= 
cionava-leis, levantava tropas, fa- 
zia a paz, declarava a guerra, ti- 
ravarresidencia aos Magistrados e 
empregados publicos, era em fim 
Soberana, e exercia os seus direi 
tos sem contradicção nem obstacu- 
lo.. Pois taes são, e não outros, os 
principios constitutivos do systema , 
que a Commissão apresenta no sem 
projecto. Tudo o mais he accesso- 
rio, subordinado a: maximas. tão 
fundamentaes, e correspondente só. 
ao methodo e ordem que deve se- 
guir para precaver, que com o tem- 
po tornem a offuscar-se verdades 
tão sanctas, singelas, e necessarias 
para a gloria e felicidade da, Na- 
ção e do Rei, cujos direitos nin- 
-guem ataca, senão os que affectão 
sustentalos , oppondo-se ás salutife- 
ras restricções, que o farão sem- 
pre pai dos povos, e objecto das 
bençãos dos seus subditos + 


os Ta 


Ea q k 
xa cimo 
E miça j be nica E pmdai 4 DI SEE RÃ k 
4 EE! SEA a E A E a SEDA E 1 
RR so o E DE ce org 
o e Dag EEN Va Ds a caad A EUA. 
E SE o da NEDIRO io Na 


10459) 


“o Portanto, Senhor, examine-o 


XY. M., discuta-o, e aperfeiçoe-o : 


é levantado depois com a sua sanc- 


ção á natureza de Lei fundamental, 


apresente-o á Nação , que anxio- 
sa é impaciente por saber a sua 


sorte futura, reclama do Congres- 


“so o prémio de seus heroicos gacri- 


ficios. Digá-lhe V. M. que nesta 
Lei se contêm todos os elementos 
da sua grandeza € prosperidade ; € 
que se os generosos sentimentos de 


“amor , e lealdade ao seu Rei inno- 


cente e adorado a obrigárão a le- 


“vantar-se para vingar o ultraje com- 
“mettido contra a sua pessoa sagra- 
“da, deve'hoje mais que nunca do- 


brar os seus esforços para accelerar 


“o momento suspirado de restituilo 
“ao throno de seus maiores , que ma- 


jestosamente está sentado sobre as 


“solidas bases de uma Constituição 
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Pag. linh. Onde diz 


ERMATA. 


6 as queixas leza-se às 


26 


15 


queixas 
disso, vendo feia-se dis- 
so a Commissão , ven- 


BR, 

as funda, Cada uma 
dellas feia-se os fun- 
da. Cada um delles 

cousas leia-se causas 
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